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SILVA

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA  
FEDERATIVA DO BRASIL

Promulgada em 05 de outubro de 1988

	` DOU 191‑A, de 05.10.1988.

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em As-
sembleia Nacional Constituinte para instituir um Estado 
Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 
sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem‑estar, 
o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores 
supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, 
na ordem interna e internacional, com a solução pacífica 
das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, 
a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL. 

TÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela 
união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito 
Federal, constitui‑se em Estado Democrático de Direito e 
tem como fundamentos:

	` No plebiscito realizado em 21-4-1993, disciplinado na EC nº 2, de 25-8-1992, 
foram mantidos a república e o presidencialismo, como forma e sistema de 
governo, respectivamente.

I ‑ a soberania;
II ‑ a cidadania;
III ‑ a dignidade da pessoa humana;
IV ‑ os valores sociais do trabalho e da livre‑iniciativa;

	` Arts. 6º e 170 desta Constituição.

V ‑ o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o 
exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, 
nos termos desta Constituição.
Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

	` Art. 60, § 4º, III, desta Constituição.
	` Súm. nº 37 do STF.

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil:
I ‑ construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II ‑ garantir o desenvolvimento nacional;
III ‑ erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as de-
sigualdades sociais e regionais;
IV ‑ promover o bem de todos, sem preconceitos de ori-
gem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação. 
Art. 4º A República Federativa do Brasil rege‑se nas suas 
relações internacionais pelos seguintes princípios:
I ‑ independência nacional;
II ‑ prevalência dos direitos humanos;
III ‑ autodeterminação dos povos;
IV ‑ não intervenção;
V ‑ igualdade entre os Estados;
VI ‑ defesa da paz;

VII ‑ solução pacífica dos conflitos;
VIII ‑ repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX ‑ cooperação entre os povos para o progresso da huma-
nidade;
X ‑ concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará 
a integração econômica, política, social e cultural dos povos 
da América Latina, visando à formação de uma comunidade 
latino‑americana de nações.

TÍTULO II 
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I 
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E 

COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo‑se aos brasileiros e aos es-
trangeiros residentes no país a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 
nos termos seguintes:
I ‑ homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição; 
II ‑ ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer algu-
ma coisa senão em virtude de lei;

	` Art. 150, I, desta Constituição.
	` Art. 97 do CTN.

III ‑ ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 
desumano ou degradante; 

	` Art. 150, I, desta Constituição.

IV ‑ é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado 
o anonimato;
V ‑ é assegurado o direito de resposta, proporcional ao 
agravo, além da indenização por dano material, moral ou 
à imagem;
VI ‑ é inviolável a liberdade de consciência e de crença, 
sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e 
garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e 
a suas liturgias;

	` Art. 150, VI, b, desta Constituição.

VII ‑ é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assis-
tência religiosa nas entidades civis e militares de interna-
ção coletiva;
VIII ‑ ninguém será privado de direitos por motivo de cren-
ça religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se 
as invocar para eximir‑se de obrigação legal a todos im-
posta e recusar‑se a cumprir prestação alternativa, fixada 
em lei; 
IX ‑ é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de cen-
sura ou licença; 
X ‑ são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 
imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização 
pelo dano material ou moral decorrente de sua violação; 
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d) prestação social alternativa;
e) suspensão ou interdição de direitos.
XLVII ‑ não haverá penas: 
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos 
do art. 84, XIX;
b) de caráter perpétuo;
c) de trabalhos forçados;
d) de banimento;
e) cruéis.
XLVIII ‑ a pena será cumprida em estabelecimentos distin-
tos, de acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo 
do apenado; 
XLIX ‑ é assegurado aos presos o respeito à integridade 
física e moral; 
L ‑ às presidiárias serão asseguradas condições para que 
possam permanecer com seus filhos durante o período de 
amamentação;
LI ‑ nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturaliza-
do, em caso de crime comum, praticado antes da naturali-
zação, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito 
de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;
LII ‑ não será concedida extradição de estrangeiro por cri-
me político ou de opinião; 
LIII ‑ ninguém será processado nem sentenciado senão pe-
la autoridade competente; 
LIV ‑ ninguém será privado da liberdade ou de seus bens 
sem o devido processo legal; 
LV ‑ aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, 
e aos acusados em geral, são assegurados o contraditório 
e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes; 

	` Súm. Vinculante nºs 21 e 28 do STF.
	` Súm. nº 393 do STJ.

LVI ‑ são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por 
meios ilícitos; 

	` Arts. 369 a 484 do CPC.

LVII ‑ ninguém será considerado culpado até o trânsito em 
julgado de sentença penal condenatória; 
LVIII ‑ o civilmente identificado não será submetido a iden-
tificação criminal, salvo nas hipóteses previstas em lei; 
LIX ‑ será admitida ação privada nos crimes de ação públi-
ca, se esta não for intentada no prazo legal; 
LX ‑ a lei só poderá restringir a publicidade dos atos pro-
cessuais quando a defesa da intimidade ou o interesse so-
cial o exigirem; 
LXI ‑ ninguém será preso senão em flagrante delito ou por 
ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária 
competente, salvo nos casos de transgressão militar ou cri-
me propriamente militar, definidos em lei;
LXII ‑ a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encon-
tre serão comunicados imediatamente ao juiz competente 
e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;
LXIII ‑ o preso será informado de seus direitos, entre os 
quais o de permanecer calado, sendo‑lhe assegurada a as-
sistência da família e de advogado;
LXIV ‑ o preso tem direito à identificação dos responsáveis 
por sua prisão ou por seu interrogatório policial;
LXV ‑ a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela au-
toridade judiciária;
LXVI ‑ ninguém será levado à prisão ou nela mantido 
quando a lei admitir a liberdade provisória, com ou sem 
fiança; 
LXVII ‑ não haverá prisão civil por dívida, salvo a do res-
ponsável pelo inadimplemento voluntário e inescusável 
de obrigação alimentícia e a do depositário infiel; 

LXVIII ‑ conceder‑se‑á habeas corpus sempre que alguém 
sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação 
em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso 
de poder; 
LXIX ‑ conceder‑se‑á mandado de segurança para prote-
ger direito líquido e certo, não amparado por habeas cor‑
pus ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade 
ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de 
pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Pú-
blico; 

	` Arts. 102, I, d, e 105, b, desta Constituição.
	` Lei nº 12.016, de 7-8-2009 (Lei do Mandado de Segurança Individual e 
Coletivo).
	` Súmulas nºs 266 a 269, 271, 304, 405, 429, 430, 512, 625, 632 do STF.
	` Súmulas nº 105, 213 e 460 do STJ.

LXX ‑ o mandado de segurança coletivo pode ser impe-
trado por: 
a) partido político com representação no Congresso 
Nacional;
b) organização sindical, entidade de classe ou associação 
legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos 
um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 
associados;

	` Lei nº 12.016, de 7-8-2009 (Lei do Mandado de Segurança Individual e 
Coletivo).
	` Súm. nº 630 do STF.

LXXI ‑ conceder‑se‑á mandado de injunção sempre que a 
falta de norma regulamentadora torne inviável o exercício 
dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogati-
vas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;
LXXII ‑ conceder‑se‑á habeas data:
a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à 
pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos de 
dados de entidades governamentais ou de caráter público;
b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê‑lo 
por processo sigiloso, judicial ou administrativo.
LXXIII ‑ qualquer cidadão é parte legítima para propor 
ação popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio pú-
blico ou de entidade de que o Estado participe, à moralida-
de administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio his-
tórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má‑fé, 
isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência; 
LXXIV ‑ o Estado prestará assistência jurídica integral e 
gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos; 

	` Arts. 98 a 102 do CPC.
	` Lei nº 1.060, de 5-2-1950 (Lei da Assistência Judiciária Gratuita).

LXXV ‑ o Estado indenizará o condenado por erro judici-
ário, assim como o que ficar preso além do tempo fixado 
na sentença; 
LXXVI ‑ são gratuitos para os reconhecidamente pobres, 
na forma da lei: 
a) o registro civil de nascimento;
b) a certidão de óbito.
LXXVII ‑ são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas 
data, e, na forma da lei, os atos necessários ao exercício da 
cidadania;
LXXVIII ‑ a todos, no âmbito judicial e administrativo, são 
assegurados a razoável duração do processo e os meios 
que garantam a celeridade de sua tramitação. (Incluído 
pela EC 45/2004.)
LXXIX - é assegurado, nos termos da lei, o direito à prote-
ção dos dados pessoais, inclusive nos meios digitais. (Acres‑
cido pela EC 115/2022)
§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias funda-
mentais têm aplicação imediata.
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ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS  
TRANSITÓRIAS

Art. 1º O Presidente da República, o Presidente do Supre-
mo Tribunal Federal e os membros do Congresso Nacional 
prestarão o compromisso de manter, defender e cumprir a 
Constituição, no ato e na data de sua promulgação.
Art. 2º No dia 07 de setembro de 1993 o eleitorado defini-
rá, através de plebiscito, a forma (república ou monarquia 
constitucional) e o sistema de governo (parlamentarismo 
ou presidencialismo) que devem vigorar no país. 

	` No plebiscito realizado em 21-4-1993, disciplinado pela EC nº 2, de 25-8-1992, 
foram mantidos a República e o Presidencialismo, como forma e sistema de 
Governo, respectivamente.

§ 1º Será assegurada gratuidade na livre divulgação dessas 
formas e sistemas, através dos meios de comunicação de 
massa cessionários de serviço público.
§ 2º O Tribunal Superior Eleitoral, promulgada a Constitui-
ção, expedirá as normas regulamentadoras deste artigo.
Art. 3º A revisão constitucional será realizada após cinco 
anos, contados da promulgação da Constituição, pelo voto 
da maioria absoluta dos membros do Congresso Nacional, 
em sessão unicameral.
Art. 4º O mandato do atual Presidente da República ter-
minará em 15 de março de 1990.
§ 1º A primeira eleição para Presidente da República após 
a promulgação da Constituição será realizada no dia 15 de 
novembro de 1989, não se lhe aplicando o disposto no art. 
16 da Constituição. 
§ 2º É assegurada a irredutibilidade da atual representação 
dos Estados e do Distrito Federal na Câmara dos Deputados.
§ 3º Os mandatos dos Governadores e dos Vice‑Governa-
dores eleitos em 15 de novembro de 1986 terminarão em 
15 de março de 1991.
§ 4º Os mandatos dos atuais Prefeitos, Vice‑Prefeitos e 
Vereadores terminarão no dia 1º de janeiro de 1989, com 
a posse dos eleitos.
Art. 5º Não se aplicam às eleições previstas para 15 de 
novembro de 1988 o disposto no art. 16 e as regras do art. 
77 da Constituição.
§ 1º Para as eleições de 15 de novembro de 1988 será exigido 
domicílio eleitoral na circunscrição pelo menos durante os 
quatro meses anteriores ao pleito, podendo os candidatos 
que preencham este requisito, atendidas as demais exigên-
cias da lei, ter seu registro efetivado pela Justiça Eleitoral 
após a promulgação da Constituição.
§ 2º Na ausência de norma legal específica, caberá ao 
Tribunal Superior Eleitoral editar as normas necessárias 
à realização das eleições de 1988, respeitada a legislação 
vigente.
§ 3º Os atuais parlamentares federais e estaduais eleitos 
Vice‑Prefeitos, se convocados a exercer a função de Prefeito, 
não perderão o mandato parlamentar.
§ 4º O número de vereadores por município será fixado, 
para a representação a ser eleita em 1988, pelo respectivo 
Tribunal Regional Eleitoral, respeitados os limites estipula-
dos no art. 29, IV, da Constituição.
§ 5º Para as eleições de 15 de novembro de 1988, ressal-
vados os que já exercem mandato eletivo, são inelegíveis 
para qualquer cargo, no território de jurisdição do titular, o 
cônjuge e os parentes por consanguinidade ou afinidade, 

até o segundo grau, ou por adoção, do Presidente da 
República, do Governador de Estado, do Governador do 
Distrito Federal e do Prefeito que tenham exercido mais 
da metade do mandato.
Art. 6º Nos seis meses posteriores à promulgação da 
Constituição, parlamentares federais, reunidos em número 
não inferior a trinta, poderão requerer ao Tribunal Superior 
Eleitoral o registro de novo partido político, juntando ao 
requerimento o manifesto, o estatuto e o programa devi-
damente assinados pelos requerentes.
§ 1º O registro provisório, que será concedido de plano pelo 
Tribunal Superior Eleitoral, nos termos deste artigo, defere 
ao novo partido todos os direitos, deveres e prerrogativas 
dos atuais, entre eles o de participar, sob legenda própria, 
das eleições que vierem a ser realizadas nos doze meses 
seguintes a sua formação.
§ 2º O novo partido perderá automaticamente seu registro 
provisório se, no prazo de vinte e quatro meses, contados 
de sua formação, não obtiver registro definitivo no Tribunal 
Superior Eleitoral, na forma que a lei dispuser. 
Art. 7º O Brasil propugnará pela formação de um tribunal 
internacional dos direitos humanos.
Art. 8º É concedida anistia aos que, no período de 18 de 
setembro de 1946 até a data da promulgação da Cons-
tituição, foram atingidos, em decorrência de motivação 
exclusivamente política, por atos de exceção, institucionais 
ou complementares, aos que foram abrangidos pelo Decreto 
Legislativo n. 18, de 15 de dezembro de 1961, e aos atingidos 
pelo Decreto‑Lei n. 864, de 12 de setembro de 1969, asse-
guradas as promoções, na inatividade, ao cargo, emprego, 
posto ou graduação a que teriam direito se estivessem 
em serviço ativo, obedecidos os prazos de permanência 
em atividade previstos nas leis e regulamentos vigentes, 
respeitadas as características e peculiaridades das carreiras 
dos servidores públicos civis e militares e observados os 
respectivos regimes jurídicos.
§ 1º O disposto neste artigo somente gerará efeitos finan-
ceiros a partir da promulgação da Constituição, vedada a 
remuneração de qualquer espécie em caráter retroativo.
§ 2º Ficam assegurados os benefícios estabelecidos neste 
artigo aos trabalhadores do setor privado, dirigentes e 
representantes sindicais que, por motivos exclusivamente 
políticos, tenham sido punidos, demitidos ou compelidos 
ao afastamento das atividades remuneradas que exerciam, 
bem como aos que foram impedidos de exercer atividades 
profissionais em virtude de pressões ostensivas ou expe-
dientes oficiais sigilosos. 
§ 3º Aos cidadãos que foram impedidos de exercer, na 
vida civil, atividade profissional específica, em decorrência 
das Portarias Reservadas do Ministério da Aeronáutica n. 
S‑50‑GM5, de 19 de junho de 1964, e n. S‑285‑GM5 será 
concedida reparação de natureza econômica, na forma que 
dispuser lei de iniciativa do Congresso Nacional e a entrar 
em vigor no prazo de doze meses a contar da promulgação 
da Constituição.
§ 4º Aos que, por força de atos institucionais, tenham 
exercido gratuitamente mandato eletivo de vereador serão 
computados, para efeito de aposentadoria no serviço pú-
blico e previdência social, os respectivos períodos.
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EMENDA CONSTITUCIONAL

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 132,  
DE 2023

Altera o Sistema Tributário Nacional.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 
termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam 
a seguinte Emenda ao texto constitucional:
Art. 1º A Constituição Federal passa a vigorar com as se-
guintes alterações:

	` Alterações inseridas no texto da referida norma.

Art. 2º O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
passa a vigorar com as seguintes alterações:

	` Alterações inseridas no texto da referida norma.

Art. 3º A Constituição Federal passa a vigorar com as se-
guintes alterações:

	` Alterações inseridas no texto da referida norma.

Art. 4º A Constituição Federal passa a vigorar com as se-
guintes alterações:

	` Alterações inseridas no texto da referida norma.

Art. 5º O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
passa a vigorar com as seguintes alterações:

	` Alterações inseridas no texto da referida norma.

Art. 6º Até que lei complementar disponha sobre a matéria:
I - o crédito das parcelas de que trata o art. 158, IV, “b”, da 
Constituição Federal, obedecido o § 2º do referido artigo, 
com redação dada pelo art. 1º desta Emenda Constitucio-
nal, observará, no que couber, os critérios e os prazos apli-
cáveis ao Imposto sobre Operações relativas à Circulação 
de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação a que se 
refere a Lei Complementar nº 63, de 11 de janeiro de 1990, 
e respectivas alterações;
II - a entrega dos recursos do art. 153, VIII, nos termos do 
art. 159, I, ambos da Constituição Federal, com redação da-
da pelo art. 1º desta Emenda Constitucional, observará os 
critérios e as condições da Lei Complementar nº 62, de 28 
de dezembro de 1989, e respectivas alterações;
III - a entrega dos recursos do imposto de que trata o art. 
153, VIII, nos termos do art. 159, II, ambos da Constituição 
Federal, com redação dada pelo art. 1º desta Emenda Cons-
titucional, observará a Lei Complementar nº 61, de 26 de 
dezembro de 1989, e respectivas alterações;
IV - as bases de cálculo dos percentuais dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios de que trata a Lei Com-
plementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, compreende-
rão também:
a) as respectivas parcelas do imposto de que trata o art. 
156-A, com os acréscimos e as deduções decorrentes do 
crédito das parcelas de que trata o art. 158, IV, “b”, ambos 
da Constituição Federal, com redação dada pelo art. 1º 
desta Emenda Constitucional;
b) os valores recebidos nos termos dos arts. 131 e 132 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, com redação 
dada pelo art. 2º desta Emenda Constitucional.
§ 1º As vinculações de receita dos impostos previstos nos 
arts. 155, II, e 156, III, estabelecidas em legislação de Estados, 
Distrito Federal ou Municípios até a data de promulgação 
desta Emenda Constitucional serão aplicadas, em mesmo 
percentual, sobre a receita do imposto previsto no art. 156-A 
do ente federativo competente.

§ 2º Aplica-se o disposto no § 1º deste artigo enquanto não 
houver alteração na legislação dos Estados, Distrito Federal 
ou Municípios que trata das referidas vinculações.

Art. 7º A partir de 2027, a União compensará eventual redu-
ção no montante dos valores entregues nos termos do art. 
159, I e II, em razão da substituição da arrecadação do imposto 
previsto no art. 153, IV, pela arrecadação do imposto previsto 
no art. 153, VIII, todos da Constituição Federal, nos termos de 
lei complementar.
§ 1º A compensação de que trata o caput:
I - terá como referência a média de recursos transferidos do 
imposto previsto no art. 153, IV, de 2022 a 2026, atualizada:
a) até 2027, na forma da lei complementar;
b) a partir de 2028, pela variação do produto da arreca-
dação da contribuição prevista no art. 195, V, da Consti-
tuição Federal, apurada com base na alíquota de referência 
de que trata o art. 130 do Ato das Disposições Constitucio-
nais Transitórias; e
II - observará os mesmos critérios, prazos e garantias apli-
cáveis à entrega de recursos de que trata o art. 159, I e II, 
da Constituição Federal.
§ 2º Aplica-se à compensação de que trata o caput o disposto 
nos arts. 167, § 4º, 198, § 2º, 212, caput e § 1º, e 212-A, II, da 
Constituição Federal.

Art. 8º Fica criada a Cesta Básica Nacional de Alimentos, que 
considerará a diversidade regional e cultural da alimentação 
do País e garantirá a alimentação saudável e nutricionalmente 
adequada, em observância ao direito social à alimentação 
previsto no art. 6º da Constituição Federal.
Parágrafo único. Lei complementar definirá os produtos 
destinados à alimentação humana que comporão a Cesta 
Básica Nacional de Alimentos, sobre os quais as alíquotas 
dos tributos previstos nos arts. 156-A e 195, V, da Constituição 
Federal serão reduzidas a zero.

Art. 9º A lei complementar que instituir o imposto de que 
trata o art. 156- A e a contribuição de que trata o art. 195, V, 
ambos da Constituição Federal, poderá prever os regimes 
diferenciados de tributação de que trata este artigo, desde 
que sejam uniformes em todo o território nacional e sejam 
realizados os respectivos ajustes nas alíquotas de referência 
com vistas a reequilibrar a arrecadação da esfera federativa.
§ 1º A lei complementar definirá as operações beneficiadas 
com redução de 60% (sessenta por cento) das alíquotas dos 
tributos de que trata o caput entre as relativas aos seguintes 
bens e serviços:
I - serviços de educação;
II - serviços de saúde;
III - dispositivos médicos;
IV - dispositivos de acessibilidade para pessoas com de-
ficiência;
V - medicamentos;
VI - produtos de cuidados básicos à saúde menstrual;
VII - serviços de transporte público coletivo de passagei-
ros rodoviário e metroviário de caráter urbano, semiurba-
no e metropolitano;
VIII - alimentos destinados ao consumo humano;
IX - produtos de higiene pessoal e limpeza majoritariamen-
te consumidos por famílias de baixa renda;
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CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL

LEI Nº 5.172, DE 25 DE OUTUBRO DE 1966

Dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional e institui normas gerais de direito 
tributário aplicáveis à União, Estados e Municípios.

	` Publicada no DOU de 27-10-1966, e retificado no DOU de 31-10-1966.
	` Por versar sobre matéria de competência de lei complementar, o art. 7º do 
Ato Complementar nº 36, de 13-3-1967, atribuiu à Lei nº 5.172, de 25-10-1966, 
a denominação de Código Tributário Nacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1º Esta Lei regula, com fundamento na Emenda Cons-
titucional n.  18, de 1º de dezembro de 1965, o sistema 
tributário nacional e estabelece, com fundamento no artigo 
5º, inciso XV, alínea b, da Constituição Federal, as normas 
gerais de direito tributário aplicáveis à União, aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios, sem prejuízo da respec-
tiva legislação complementar, supletiva ou regulamentar.

	` Refere‑se à CF/1946, correspondendo ao art. 146 e incisos da CF/1988.
	` Arts. 145 a 162 da CF.

LIVRO PRIMEIRO 
SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL

TÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2º O sistema tributário nacional é regido pelo disposto 
na Emenda Constitucional n. 18, de 1º de dezembro de 1965, 
em leis complementares, em resoluções do Senado Federal 
e, nos limites das respectivas competências, em leis federais, 
nas Constituições e em leis estaduais e em leis municipais.
Art. 3º Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, 
em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não 
constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada 
mediante atividade administrativa plenamente vinculada.

	` Art. 37, XXI, da CF.
	` Arts. 118, I, e 156, XI, deste Código.
	` Lei nº 13.259, de 16-3-2016.

Art. 4º A natureza jurídica específica do tributo é deter-
minada pelo fato gerador da respectiva obrigação, sendo 
irrelevantes para qualificá‑la:

	` Arts. 114 a 118 deste Código.

I ‑ a denominação e demais características formais adota-
das pela lei;
II ‑ a destinação legal do produto da sua arrecadação.
Art. 5º Os tributos são impostos, taxas e contribuições 
de melhoria. 

	` Arts. 145, 148, 149, 149‑A e 154 da CF.

TÍTULO II 
COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 6º A atribuição constitucional de competência tributá-
ria compreende a competência legislativa plena, ressalvadas 

as limitações contidas na Constituição Federal, nas Consti-
tuições dos Estados e nas Leis Orgânicas do Distrito Federal 
e dos Municípios, e observado o disposto nesta Lei.
Parágrafo único. Os tributos cuja receita seja distribuída, 
no todo ou em parte, a outras pessoas jurídicas de direito 
público pertencerá à competência legislativa daquela a que 
tenham sido atribuídos.

	` Arts. 150 a 156 da CF.

Art. 7º A competência tributária é indelegável, salvo atri-
buição das funções de arrecadar ou fiscalizar tributos, ou 
de executar leis, serviços, atos ou decisões administrativas 
em matéria tributária, conferida por uma pessoa jurídica 
de direito público a outra, nos termos do § 3º do artigo 18 
da Constituição.

	` Refere‑se à CF/1946.
	` Art. 145 da CF.

§ 1º A atribuição compreende as garantias e os privilégios 
processuais que competem à pessoa jurídica de direito 
público que a conferir.

	` Súm. nº 483 do STJ.

§ 2º A atribuição pode ser revogada, a qualquer tempo, 
por ato unilateral da pessoa jurídica de direito público que 
a tenha conferido.

	` Art. 153, § 4º, III, da CF.

§ 3º Não constitui delegação de competência o cometimen-
to, a pessoas de direito privado, do encargo ou da função 
de arrecadar tributos.

	` Art. 119 deste Código.
	` Súm. nº 396 do STJ.

Art. 8º O não exercício da competência tributária não a 
defere a pessoa jurídica de direito público diversa daquela 
a que a Constituição a tenha atribuído.

CAPÍTULO II 
LIMITAÇÕES DA COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 9º É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios:
I ‑ instituir ou majorar tributos sem que a lei o estabeleça, 
ressalvado, quanto à majoração, o disposto nos artigos 21, 
26 e 65;

	` Arts. 150, I, e 153, §§ 1º e 4º, da CF.
	` Art. 97 deste Código.

II ‑ cobrar imposto sobre o patrimônio e a renda com base 
em lei posterior à data inicial do exercício financeiro a que 
corresponda;

	` Art. 150, III, a, da CF.

III ‑ estabelecer limitações ao tráfego, no território nacio-
nal, de pessoas ou mercadorias, por meio de tributos inte-
restaduais ou intermunicipais;

	` Art. 150, V, da CF.

IV ‑ cobrar imposto sobre:
	` Art. 150, VI, da CF.

a) o patrimônio, a renda ou os serviços uns dos outros;
	` Art. 150, VI, a da CF.
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SILVA

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL

LEI Nº 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA.
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei:

PARTE GERAL

LIVRO I 
DAS NORMAS 

PROCESSUAIS CIVIS

TÍTULO ÚNICO 
DAS NORMAS FUNDAMENTAIS E DA APLICAÇÃO 

DAS NORMAS PROCESSUAIS

CAPÍTULO I 
DAS NORMAS FUNDAMENTAIS DO PROCESSO CIVIL

Art. 1º O processo civil será ordenado, disciplinado e in-
terpretado conforme os valores e as normas fundamentais 
estabelecidos na Constituição da República Federativa do 
Brasil, observando-se as disposições deste Código.
Art. 2º O processo começa por iniciativa da parte e se desen-
volve por impulso oficial, salvo as exceções previstas em lei.
Art. 3º Não se excluirá da apreciação jurisdicional ameaça 
ou lesão a direito.
§ 1º É permitida a arbitragem, na forma da lei.
§ 2º O Estado promoverá, sempre que possível, a solução 
consensual dos conflitos.
§ 3º A conciliação, a mediação e outros métodos de solução 
consensual de conflitos deverão ser estimulados por juízes, 
advogados, defensores públicos e membros do Ministério 
Público, inclusive no curso do processo judicial.
Art. 4º As partes têm o direito de obter em prazo razoável 
a solução integral do mérito, incluída a atividade satisfativa.
Art. 5º Aquele que de qualquer forma participa do processo 
deve comportar-se de acordo com a boa-fé.
Art. 6º Todos os sujeitos do processo devem cooperar 
entre si para que se obtenha, em tempo razoável, decisão 
de mérito justa e efetiva.
Art. 7º É assegurada às partes paridade de tratamento em 
relação ao exercício de direitos e faculdades processuais, 
aos meios de defesa, aos ônus, aos deveres e à aplicação 
de sanções processuais, competindo ao juiz zelar pelo 
efetivo contraditório.

	` Art. 5º, LV, da CF.
	` Súm. nº 393 do STJ.

Art. 8º Ao aplicar o ordenamento jurídico, o juiz atenderá 
aos fins sociais e às exigências do bem comum, resguar-
dando e promovendo a dignidade da pessoa humana e 
observando a proporcionalidade, a razoabilidade, a lega-
lidade, a publicidade e a eficiência.
Art. 9º Não se proferirá decisão contra uma das partes sem 
que ela seja previamente ouvida.

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica:
I - à tutela provisória de urgência;
II - às hipóteses de tutela da evidência previstas no art. 311, 
incisos II e III;
III - à decisão prevista no art. 701.
Art. 10. O juiz não pode decidir, em grau algum de juris-
dição, com base em fundamento a respeito do qual não se 
tenha dado às partes oportunidade de se manifestar, ainda 
que se trate de matéria sobre a qual deva decidir de ofício.
Art. 11. Todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judi-
ciário serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, 
sob pena de nulidade.
Parágrafo único. Nos casos de segredo de justiça, pode 
ser autorizada a presença somente das partes, de seus 
advogados, de defensores públicos ou do Ministério Público.
Art. 12. Os juízes e os tribunais atenderão, preferencial-
mente, à ordem cronológica de conclusão para proferir 
sentença ou acórdão. (Alterado pela Lei 13.256/2016)
§ 1º A lista de processos aptos a julgamento deverá estar 
permanentemente à disposição para consulta pública em 
cartório e na rede mundial de computadores.
§ 2º Estão excluídos da regra do caput:
I - as sentenças proferidas em audiência, homologatórias 
de acordo ou de improcedência liminar do pedido;
II - o julgamento de processos em bloco para aplicação de 
tese jurídica firmada em julgamento de casos repetitivos;
III - o julgamento de recursos repetitivos ou de incidente 
de resolução de demandas repetitivas;
IV - as decisões proferidas com base nos arts. 485 e 932;
V - o julgamento de embargos de declaração; 
VI - o julgamento de agravo interno;
VII - as preferências legais e as metas estabelecidas pelo 
Conselho Nacional de Justiça;
VIII - os processos criminais, nos órgãos jurisdicionais que 
tenham competência penal;
IX - a causa que exija urgência no julgamento, assim reco-
nhecida por decisão fundamentada.
§ 3º Após elaboração de lista própria, respeitar-se-á a ordem 
cronológica das conclusões entre as preferências legais.
§ 4º Após a inclusão do processo na lista de que trata o 
§ 1º, o requerimento formulado pela parte não altera a 
ordem cronológica para a decisão, exceto quando implicar 
a reabertura da instrução ou a conversão do julgamento 
em diligência.
§ 5º Decidido o requerimento previsto no § 4º, o processo 
retornará à mesma posição em que anteriormente se en-
contrava na lista.
§ 6º Ocupará o primeiro lugar na lista prevista no § 1º ou, 
conforme o caso, no § 3º, o processo que:
I - tiver sua sentença ou acórdão anulado, salvo quando 
houver necessidade de realização de diligência ou de com-
plementação da instrução;
II - se enquadrar na hipótese do art. 1.040, inciso II.
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CÓDIGO CIVIL

LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002

Institui o Código Civil.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

PARTE GERAL

LIVRO I 
DAS PESSOAS

TÍTULO I 
DAS PESSOAS NATURAIS

CAPÍTULO I 
DA PERSONALIDADE E DA CAPACIDADE

Art. 1º Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na or-
dem civil.
Art. 2º A personalidade civil da pessoa começa do nasci-
mento com vida; mas a lei põe a salvo, desde a concepção, 
os direitos do nascituro.
Art. 3º São absolutamente incapazes de exercer pessoal-
mente os atos da vida civil os menores de 16 (dezesseis) 
anos. (Alterado pela Lei 13.146/2015.)
I a III - (Revogados pela Lei 13.146/2015.)
Art. 4º São incapazes, relativamente a certos atos ou à 
maneira de os exercer: (Alterado pela Lei 13.146/2015.)
I ‑ os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos;
II - os ébrios habituais e os viciados em tóxico; (Alterado 
pela Lei 13.146/2015.)
III - aqueles que, por causa transitória ou permanente, 
não puderem exprimir sua vontade; (Alterado pela Lei 
13.146/2015.)
IV ‑ os pródigos.
Parágrafo único. A capacidade dos indígenas será regulada 
por legislação especial. (Alterado pela Lei 13.146/2015.)
Art. 5º A menoridade cessa aos dezoito anos completos, 
quando a pessoa fica habilitada à prática de todos os atos 
da vida civil.
Parágrafo único. Cessará, para os menores, a incapacidade:
I ‑ pela concessão dos pais, ou de um deles na falta do ou-
tro, mediante instrumento público, independentemente 
de homologação judicial, ou por sentença do juiz, ouvido 
o tutor, se o menor tiver dezesseis anos completos;
II ‑ pelo casamento;
III ‑ pelo exercício de emprego público efetivo;
IV ‑ pela colação de grau em curso de ensino superior;
V ‑ pelo estabelecimento civil ou comercial, ou pela exis-
tência de relação de emprego, desde que, em função de-
les, o menor com dezesseis anos completos tenha econo-
mia própria.
Art. 6º A existência da pessoa natural termina com a morte; 
presume‑se esta, quanto aos ausentes, nos casos em que a 
lei autoriza a abertura de sucessão definitiva.

Art. 7º Pode ser declarada a morte presumida, sem decre-
tação de ausência:
I ‑ se for extremamente provável a morte de quem estava 
em perigo de vida;
II ‑ se alguém, desaparecido em campanha ou feito prisio-
neiro, não for encontrado até dois anos após o término da 
guerra.
Parágrafo único. A declaração da morte presumida, nesses 
casos, somente poderá ser requerida depois de esgotadas 
as buscas e averiguações, devendo a sentença fixar a data 
provável do falecimento.
Art. 8º Se dois ou mais indivíduos falecerem na mesma 
ocasião, não se podendo averiguar se algum dos comorien-
tes precedeu aos outros, presumir‑se‑ão simultaneamente 
mortos.
Art. 9º Serão registrados em registro público:
I ‑ os nascimentos, casamentos e óbitos;
II ‑ a emancipação por outorga dos pais ou por sentença 
do juiz;
III ‑ a interdição por incapacidade absoluta ou relativa;
IV ‑ a sentença declaratória de ausência e de morte pre-
sumida.
Art. 10. Far‑se‑á averbação em registro público:
I ‑ das sentenças que decretarem a nulidade ou anulação 
do casamento, o divórcio, a separação judicial e o restabe-
lecimento da sociedade conjugal;
II ‑ dos atos judiciais ou extrajudiciais que declararem ou 
reconhecerem a filiação;
III ‑ (Revogado pela Lei 12.010/2009.)

CAPÍTULO II 
DOS DIREITOS DA PERSONALIDADE

Art. 11. Com exceção dos casos previstos em lei, os direitos 
da personalidade são intransmissíveis e irrenunciáveis, não 
podendo o seu exercício sofrer limitação voluntária.
Art. 12. Pode‑se exigir que cesse a ameaça, ou a lesão, a 
direito da personalidade, e reclamar perdas e danos, sem 
prejuízo de outras sanções previstas em lei.
Parágrafo único. Em se tratando de morto, terá legitimação 
para requerer a medida prevista neste artigo o cônjuge 
sobrevivente, ou qualquer parente em linha reta, ou colateral 
até o quarto grau.
Art. 13. Salvo por exigência médica, é defeso o ato de 
disposição do próprio corpo, quando importar diminuição 
permanente da integridade física, ou contrariar os bons 
costumes.
Parágrafo único. O ato previsto neste artigo será admitido 
para fins de transplante, na forma estabelecida em lei 
especial.
Art. 14. É válida, com objetivo científico, ou altruístico, a 
disposição gratuita do próprio corpo, no todo ou em parte, 
para depois da morte.
Parágrafo único. O ato de disposição pode ser livremente 
revogado a qualquer tempo.
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LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR

DECRETO-LEI Nº 4.597,  
DE 19 DE AGOSTO DE 1942

Dispõe sobre a prescrição das ações contra a Fazenda Pública 
e dá outras providências.

	` Publicado no DOU de 20-8-1942.
	` Fazenda Pública

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que 
lhe confere o art. 180 da Constituição, decreta:
Art. 1º. Salvo o caso do foro do contrato, compete, à justiça 
de cada Estado e à do Distrito Federal, processar e julgar as 
causas em que for interessado, como autor, réu assistente 
ou opoente, respectivamente, o mesmo Estado ou seus 
Municípios, e o Distrito Federal.
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às 
causas já ajuizadas.
Art. 2º. O Dec. 20.910, de 6 de janeiro de 1932, que regula 
a prescrição quinquenal, abrange as dívidas passivas das 
autarquias, ou entidades e órgãos paraestatais, criados 
por lei e mantidos mediante impostos, taxas ou quaisquer 
contribuições exigidas em virtude de lei federal, estadual 
ou municipal, bem como a todo e qualquer direito e ação 
contra os mesmos.
Art. 3º. A prescrição das dívidas, direitos e ações a que se 
refere o Dec. 20.910, de 6 de janeiro de 1932, somente pode 
ser interrompida uma vez, e recomeça a correr, pela metade 
do prazo, da data do ato que a interrompeu, ou do último 
do processo para a interromper; consumar-se-á a prescrição 
no curso da lide sempre que a partir do último ato ou termo 
da mesma, inclusive da sentença nela proferida, embora 
passada em julgado, decorrer o prazo de dois anos e meio.
Art. 4º. As disposições do artigo anterior aplicam-se desde 
logo a todas as dívidas, direitos e ações a que se referem, 
ainda não extintos por qualquer causa, ajuizados ou não, 
devendo a prescrição ser alegada e decretada em qualquer 
tempo e instância, inclusive nas execuções de sentença.
Art. 5º. Este Decreto-lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 19 de agosto de 1942; 121º da Indepen-
dência e 54º da República.

GETÚLIO VARGAS
D.O.U. 20.8.1942

LEI Nº 3.244,  
DE 14 DE AGOSTO DE 1957

Dispõe sobre a reforma da tarifa das alfândegas, e dá outras 
providências.

	` Publicada no DOU de 14-8-1957.
	` Reforma da Tarifa das Alfândegas

CAPÍTULO I. 
DA INCIDÊNCIA

Art. 1º. Está sujeita ao imposto de importação a mercadoria 
estrangeira que entrar em território nacional.
§ 1º. Não se aplicará o disposto neste artigo à mercadoria 
estrangeira destinada a outro país, em trânsito regular pelo 
território nacional, trafegando por via usual ao comércio 
internacional.
§ 2º. Considerar-se-á igualmente entrada no território nacio-
nal, para os efeitos deste artigo, a mercadoria manifestada, 

cuja falta for apurada no ato de descarga ou de conferência 
do manifesto, sem prejuízo das sanções cabíveis.

CAPÍTULO II. 
DA ALÍQUOTA

Art. 2º. O Imposto sobre a Importação será cobrado na 
forma estabelecida por esta Lei e pela Tarifa Aduaneira do 
Brasil, por meio de alíquota “ad valorem” ou específica, ou 
pela conjugação de ambas. (Redação dada pelo Decreto-Lei 
nº 2.434, de 19/05/1988)
Parágrafo único. A alíquota específica poderá ser deter-
minada em moeda nacional ou estrangeira, podendo ser 
alterada de acordo com o disposto no Art. 3º, modificado 
pelo Art. 5º do Decreto-Lei nº 63, de 21 de novembro de 
1966, e pelo Art. 1º do Decreto-Lei nº 2.162, de 19 de se-
tembro de 1984. (Redação dada pelo Decreto-Lei nº 2.434, 
de 19/05/1988)
Art. 3º. Poderá ser alterada dentro dos limites máximo e 
mínimo do respectivo capítulo, a alíquota relativa a produto:
a) cujo nível tarifário venha a se revelar insuficiente ou 
excessivo ao adequado cumprimento dos objetivos da Tarifa;
b) cuja produção interna for de interesse fundamental 
estimular;
c) que haja obtido registro de similar;
d) de país que dificultar a exportação brasileira para seu 
mercado, ouvido previamente o Ministério das Relações 
Exteriores;
e) de país que desvalorizar sua moeda ou conceder subsídio 
à exportação, de forma a frustar os objetivos da Tarifa.
§ 1º. Nas hipóteses dos itens “a”, “b” e “c” a alteração da 
alíquota, em cada caso, não poderá ultrapassar, para mais 
ou para menos, a 30% (trinta por cento) “ad valorem”.
§ 2º. Na ocorrência de “dumping”, a alíquota poderá ser 
elevada até o limite capaz de neutralizá-lo
Art. 4º. Quando não houver produção nacional de matéria-
-prima e de qualquer produto de base, ou a produção 
nacional desses bens for insuficiente para atender ao con-
sumo interno, poderá ser concedida isenção ou redução 
do imposto para a importação total ou complementar, 
conforme o caso. (Redação dada pelo Decreto-Lei nº  63, 
de 21/11/1966)
§ 1º. A isenção ou redução do imposto, conforme as carac-
terísticas de produção e de comercialização, e a critério do 
Conselho de Política Aduaneira, será concedida: (Redação 
dada pelo Decreto-Lei nº 63, de 21/11/1966)
a) mediante comprovação da inexistência de produção 
nacional, e, havendo produção, mediante prova, anterior ao 
desembaraço aduaneiro, de aquisição de quota determinada 
do produto nacional na respectiva fonte, ou comprovação 
de recusa, incapacidade ou impossibilidade de fornecimento 
em prazo e a preço normal; (Incluído pelo Decreto-Lei nº 63, 
de 21/11/1966)
b) por meio de estabelecimento de quotas tarifárias globais 
e/ou por período determinado, que não ultrapasse um ano, 
ou quotas percentuais em relação ao consumo nacional. 
(Incluído pelo Decreto-Lei nº 63, de 21/11/1966)
§ 2º. A concessão será de caráter geral em relação a cada 
espécie de produto, garantida a aquisição integral de pro-
dução nacional, observada, quanto ao preço, a definição 
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c) à excluída do regime de licença prévia, desde que a 
respectiva cobertura cambial, na forma do regulamento 
aprovado pelo Decreto nº 32.285, de 19 de dezembro de 
1953 (Art. 62, inciso II), esteja assegurada por documento 
já expedido pela Carteira de Câmbio do Banco do Brasil – 
Fiscalização Bancária (FIBAN);
d) a que por lei anterior esteja isenta de licença prévia e 
possa ser paga pelo mercado de taxa livre, desde que tenha 
sido embarcada antes da data de vigência da presente Lei.
Art. 74. Vetado.
Art. 75. A designação dos membros das Comissões de Tarifa 
das Alfândegas será feita pelos respectivos Inspetores e 
submetida à aprovação do Diretor das Rendas Aduaneiras.
Arts. 76 e 77. Vetados.
Art. 78. Revogadas as disposições em contrário, esta lei en-
trará em vigor na data de sua publicação, inclusive quanto à 
sua obrigatoriedade nos Estados Estrangeiros, revogado por 
esse único efeito o disposto no § 1º do Art. 1º do Decreto-lei 
nº 4.657, de 4 de setembro de 1942.

Rio de Janeiro, em 14 de agosto de 1957; 
136º da Independência e 69º da República.

Juscelino Kubitschek
Publicado no DOU de 14.8.1957.

	` Optamos por não publicar o anexo nesta edição.

LEI Nº 4.504,  
DE 30 DE NOVEMBRO DE 1964

Dispõe sobre o Estatuto da Terra, e dá outras providências.
	` Publicada no DOU de 30-11-1964 e retificada no DOU de 17-12-1964 e 
6-4-1965.
	` Estatuto da Terra

TÍTULO I. 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPÍTULO I. 
PRINCÍPIOS E DEFINIÇÕES

Art. 1º. Esta Lei regula os direitos e obrigações concernentes 
aos bens imóveis rurais, para os fins de execução da Reforma 
Agrária e promoção da Política Agrícola.
§ 1º. Considera-se Reforma Agrária o conjunto de medidas 
que visem a promover melhor distribuição da terra, me-
diante modificações no regime de sua posse e uso, a fim 
de atender aos princípios de justiça social e ao aumento 
de produtividade.
§ 2º. Entende-se por Política Agrícola o conjunto de provi-
dências de amparo à propriedade da terra, que se destinem 
a orientar, no interesse da economia rural, as atividades 
agropecuárias, seja no sentido de garantir-lhes o pleno 
emprego, seja no de harmonizá-las com o processo de 
industrialização do país.
Art. 2º. É assegurada a todos a oportunidade de acesso à 
propriedade da terra, condicionada pela sua função social, 
na forma prevista nesta Lei.
§ 1º. A propriedade da terra desempenha integralmente a 
sua função social quando, simultaneamente:
a) favorece o bem-estar dos proprietários e dos trabalha-
dores que nela labutam, assim como de suas famílias;
b) mantém níveis satisfatórios de produtividade;
c) assegura a conservação dos recursos naturais;
d) observa as disposições legais que regulam as justas 
relações de trabalho entre os que a possuem e a cultivem.
§ 2º. É dever do Poder Público:

a) promover e criar as condições de acesso do trabalhador 
rural à propriedade da terra economicamente útil, de prefe-
rência nas regiões onde habita, ou, quando as circunstâncias 
regionais, o aconselhem em zonas previamente ajustadas 
na forma do disposto na regulamentação desta Lei;
b) zelar para que a propriedade da terra desempenhe 
sua função social, estimulando planos para a sua racional 
utilização, promovendo a justa remuneração e o acesso do 
trabalhador aos benefícios do aumento da produtividade 
e ao bem-estar coletivo.
§ 3º. A todo agricultor assiste o direito de permanecer na 
terra que cultive, dentro dos termos e limitações desta Lei, 
observadas sempre que for o caso, as normas dos contratos 
de trabalho.
§ 4º. É assegurado às populações indígenas o direito à 
posse das terras que ocupam ou que lhes sejam atribuídas 
de acordo com a legislação especial que disciplina o regime 
tutelar a que estão sujeitas.
Art. 3º. O Poder Público reconhece às entidades privadas, 
nacionais ou estrangeiras, o direito à propriedade da terra 
em condomínio, quer sob a forma de cooperativas quer 
como sociedades abertas constituídas na forma da legis-
lação em vigor.
Parágrafo único. Os estatutos das cooperativas e demais 
sociedades, que se organizarem na forma prevista neste 
artigo, deverão ser aprovados pelo Instituto Brasileiro de 
Reforma Agrária (I.B.R.A.) que estabelecerá condições mí-
nimas para a democratização dessas sociedades.
Art. 4º. Para os efeitos desta Lei, definem-se:
I – “Imóvel Rural”, o prédio rústico, de área contínua qual-
quer que seja a sua localização que se destina à explora-
ção extrativa agrícola, pecuária ou agro-industrial, quer 
através de planos públicos de valorização, quer através de 
iniciativa privada;
II – “Propriedade Familiar”, o imóvel rural que, direta e 
pessoalmente explorado pelo agricultor e sua família, lhes 
absorva toda a força de trabalho, garantindo-lhes a subsis-
tência e o progresso social e econômico, com área máxima 
fixada para cada região e tipo de exploração, e eventual-
mente trabalho com a ajuda de terceiros;
III – “Módulo Rural”, a área fixada nos termos do inciso an-
terior;
IV – “Minifúndio”, o imóvel rural de área e possibilidades 
inferiores às da propriedade familiar;
V – “Latifúndio”, o imóvel rural que:
a) exceda a dimensão máxima fixada na forma do artigo 46, 
§ 1º, alínea b, desta Lei, tendo-se em vista as condições eco-
lógicas, sistemas agrícolas regionais e o fim a que se destine;
b) não excedendo o limite referido na alínea anterior, e 
tendo área igual ou superior à dimensão do módulo de 
propriedade rural, seja mantido inexplorado em relação às 
possibilidades físicas, econômicas e sociais do meio, com 
fins especulativos, ou seja deficiente ou inadequadamente 
explorado, de modo a vedar-lhe a inclusão no conceito de 
empresa rural;
VI – “Empresa Rural” é o empreendimento de pessoa física 
ou jurídica, pública ou privada, que explore econômica e 
racionalmente imóvel rural, dentro de condição de ren-
dimento econômico (Vetado) da região em que se situe e 
que explore área mínima agricultável do imóvel segundo 
padrões fixados, pública e previamente, pelo Poder Exe-
cutivo. Para esse fim, equiparam-se às áreas cultivadas, as 
pastagens, as matas naturais e artificiais e as áreas ocupa-
das com benfeitorias;
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LEI Nº 4.504, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1964 – Estatuto da Terra
SILVA

SEÇÃO I. 
CRITÉRIOS BÁSICOS

Art. 47. Para incentivar a política de desenvolvimento 
rural, o Poder Público se utilizará da tributação progressiva 
da terra, do Imposto de Renda, da colonização pública e 
particular, da assistência e proteção à economia rural e ao 
cooperativismo e, finalmente, da regulamentação do uso 
e posse temporários da terra, objetivando:
I – desestimular os que exercem o direito de propriedade 
sem observância da função social e econômica da terra;
II – estimular a racionalização da atividade agropecuária 
dentro dos princípios de conservação dos recursos natu-
rais renováveis;
III – proporcionar recursos à União, aos Estados e Municí-
pios para financiar os projetos de Reforma Agrária;
IV – aperfeiçoar os sistemas de controle da arrecadação 
dos impostos.

SEÇÃO II. 
DO IMPOSTO TERRITORIAL RURAL

Art. 48. Observar-se-ão, quanto ao Imposto Territorial Rural, 
os seguintes princípios:
I – a União poderá atribuir, por convênio, aos Estados e Mu-
nicípios, o lançamento, tendo por base os levantamentos 
cadastrais executados e periodicamente atualizados;
II – a União também poderá atribuir, por convênio, aos Mu-
nicípios, a arrecadação, ficando a eles garantida a utiliza-
ção da importância arrecadada;
III – quando a arrecadação for atribuída, por convênio, ao 
Município, à União caberá o controle da cobrança;
IV – as épocas de cobrança deverão ser fixadas em regu-
lamento, de tal forma que, em cada região, se ajustem, o 
mais possível, aos períodos normais de comercialização da 
produção;
V – o imposto arrecadado será contabilizado diariamente 
como depósito à ordem, exclusivamente, do Município, a 
que pertencer e a ele entregue diretamente pelas reparti-
ções arrecadadoras, no último dia útil de cada mês;
VI – o imposto não incidirá sobre sítios de área não exce-
dente a vinte hectares, quando os cultive só ou com sua 
família, o proprietário que não possua outro imóvel (artigo 
29, parágrafo único, da Constituição Federal).
Art. 49. As normas gerais para a fixação do imposto sobre 
a propriedade territorial rural obedecerão a critérios de 
progressividade e regressividade, levando-se em conta os 
seguintes fatores: (Redação dada pela Lei nº 6.746, de 1979)
I – o valor da terra nua; (Redação dada pela Lei nº 6.746, 
de 1979)
II – a área do imóvel rural; (Redação dada pela Lei nº 6.746, 
de 1979)
III – o grau de utilização da terra na exploração agrícola, 
pecuária e florestal; (Redação dada pela Lei nº  6.746, de 
1979)
IV – o grau de eficiência obtido nas diferentes explorações; 
(Redação dada pela Lei nº 6.746, de 1979)
V – a área total, no País, do conjunto de imóveis rurais de 
um mesmo proprietário. (Redação dada pela Lei nº 6.746, 
de 1979)
§ 1º. Os fatores mencionados neste artigo serão estabe-
lecidos com base nas informações apresentadas pelos 
proprietários, titulares do domínio útil ou possuidores, 
a qualquer título, de imóveis rurais, obrigados a prestar 
declaração para cadastro, nos prazos e segundo normas 

fixadas na regulamentação desta Lei. (Redação dada pela 
Lei nº 6.746, de 1979)
§ 2º. O órgão responsável pelo lançamento do imposto 
poderá efetuar o levantamento e a revisão das declarações 
prestadas pelos proprietários, titulares do domínio útil ou 
possuidores, a qualquer título, de imóveis rurais, proceden-
do-se a verificações “in loco” se necessário. (Redação dada 
pela Lei nº 6.746, de 1979)
§ 3º. As declarações previstas no parágrafo primeiro serão 
apresentadas sob inteira responsabilidade dos proprietários, 
titulares do domínio útil ou possuidores, a qualquer título, 
de imóvel rural, e, no caso de dolo ou má-fé, os obrigará ao 
pagamento em dobro dos tributos devidos, além das multas 
decorrentes e das despesas com as verificações necessárias. 
(Redação dada pela Lei nº 6.746, de 1979)
§ 4º. Fica facultado ao órgão responsável pelo lançamento, 
quando houver omissão dos proprietários, titulares do 
domínio útil ou possuidores, a qualquer título, de imóvel 
rural, na prestação da declaração para cadastro, proceder 
ao lançamento do imposto com a utilização de dados 
indiciários, além da cobrança de multas e despesas neces-
sárias à apuração dos referidos dados. (Incluído pela Lei 
nº 6.746, de 1979)
Art. 50. Para cálculo do imposto, aplicar-se-á sobre o valor 
da terra nua, constante da declaração para cadastro, e não 
impugnado pelo órgão competente, ou resultante de ava-
liação, a alíquota correspondente ao número de módulos 
fiscais do imóvel, de acordo com a tabela adiante: (Redação 
dada pela Lei nº 6.746, de 1979)

NÚMERO DE MÓDULOS FISCAIS Alíquotas

Até 2 0,2%

Acima de 2 até 3 0,3%

Acima de 3 até 4 0,4%

Acima de 4 até 5 0,5%

Acima de 5 até 6 0,6%

Acima de 6 até 7 0,7%

Acima de 7 até 8 0,8%

Acima de 8 até 9 0,9%

Acima de 9 até 10 1,0%

Acima de 10 até 15 1,2%

Acima de 15 até 20 1,4%

Acima de 20 até 25 1,6%

Acima de 25 até 30 1,8%

Acima de 30 até 35 2,0%

Acima de 35 até 40 2,2%

Acima de 40 até 50 2,4%

Acima de 50 até 60 2,6%

Acima de 60 até 70 2,8%

Acima de 70 até 80 3,0%

Acima de 80 até 90 3,2%

Acima de 90 até 100 3,4%

Acima de 100 3,5%

§ 1º. O imposto não incidirá sobre o imóvel rural, ou conjunto 
de imóveis rurais, de área igual ou inferior a um módulo 
fiscal, desde que seu proprietário, titular do domínio útil 
ou possuidor, a qualquer título, o cultive só ou com sua 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 204, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023 – Altera a Lei Kandir
SILVA

a) art. 24; e  
b) art. 28.  

Art. 47. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e 
produzirá efeitos: 
I - imediatamente, quanto aos arts. 28 e 29, aos §§ 4º, 5º e 
6º do art. 30 e aos arts. 42 e 43; e 
II - a partir de 1º de janeiro de 2024, quanto aos demais 
dispositivos. 
Brasília, 12 de dezembro de 2023; 202º da Independência 

e 135º da República. 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Fernando Haddad

LEI COMPLEMENTAR Nº 204,  
DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023

Altera a Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996 
(Lei Kandir), para vedar a incidência do Imposto sobre Opera-
ções relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal 
e de Comunicação (ICMS) nos casos de transferência de 
mercadoria entre estabelecimentos do mesmo contribuinte.

	` Altera a Lei Kandir

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º O art. 12 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setem-
bro de 1996 (Lei Kandir), passa a vigorar com as seguintes 
alterações:

	` Alterações inseridas no texto da referida norma.

Art. 2º Fica revogado o § 4º do art. 13 da Lei Complementar 
nº 87, de 13 de setembro de 1996 (Lei Kandir).

Art. 3º Esta Lei Complementar entra em vigor em 1º de 
janeiro de 2024.

Brasília, 28 de dezembro de 2023;  
202º da Independência e 135º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Fernando Haddad

LEI Nº 14.801,  
DE 9 DE JANEIRO DE 2024

Dispõe sobre as debêntures de infraestrutura; altera as Leis nºs 
9.481, de 13 de agosto de 1997, 11.478, de 29 de maio de 2007, 
e 12.431, de 24 de junho de 2011; e dá outras providências.

	` Debêntures de infraestrutura

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre as debêntures de infraestru-
tura, promove alterações ao marco legal das debêntures 
incentivadas e do Fundo de Investimento em Participações 
em Infraestrutura (FIP-IE), do Fundo de Investimento em 
Participação na Produção Econômica Intensiva em Pesquisa, 
Desenvolvimento e Inovação (FIP-PD&I) e do Fundo Incenti-
vado de Investimento em Infraestrutura (FI-Infra).

Art. 2º Fica permitida às sociedades de propósito específico, 
concessionárias, permissionárias, autorizatárias ou arren-
datárias, constituídas sob a forma de sociedade por ações, 
a emissão de debêntures objeto de distribuição pública, 
cujos rendimentos estarão sujeitos à incidência do imposto 
sobre a renda na fonte, conforme alíquotas vigentes para as 
aplicações financeiras de renda fixa, sem prejuízo da emissão 

de ativos financeiros na forma do disposto no art. 2º da Lei nº 
12.431, de 24 de junho de 2011.
§ 1º Os recursos captados por meio da emissão de debên-
tures de que trata o caput deste artigo serão destinados à 
implementação de projetos de investimento na área de infra-
estrutura ou de produção econômica intensiva em pesquisa, 
desenvolvimento e inovação considerados como prioritários 
na forma regulamentada pelo Poder Executivo federal.
§ 2º O regulamento a que se refere o § 1º deste artigo:
I - estabelecerá os critérios para o enquadramento dos 
projetos, dispensada a exigência de aprovação ministerial 
prévia para projetos nos setores prioritários nele listados;
II - poderá estabelecer critérios e medidas destinados a in-
centivar o desenvolvimento de projetos que proporcionem 
benefícios ambientais ou sociais relevantes;
III - deverá ser publicado bienalmente, até o dia 31 do ano 
anterior ao período em que deverá vigorar, ressalvado o 
primeiro regulamento a ser editado, que deverá ser publi-
cado em até 30 (trinta) dias após a publicação desta Lei; e
IV - poderá ser alterado para incluir setores em que inves-
timentos tenham se tornado prementes por imperativos 
de ordem pública.
§ 3º Os critérios para o enquadramento dos projetos previstos 
no inciso I do § 2º deste artigo deverão incluir:
I - setores com grande demanda de investimento em in-
fraestrutura; ou
II - projetos com efeito indutor no desenvolvimento eco-
nômico local ou regional.
§ 4º Consideram-se enquadrados os projetos que, na data de 
apresentação do requerimento de registro da oferta pública 
das debêntures de que trata o caput deste artigo, atendam 
aos critérios estabelecidos no regulamento de que trata o § 
2º deste artigo.
§ 5º O disposto neste artigo aplica-se somente às debêntures 
que atendam ao disposto nos §§ 1º, 1º-C e 2º do art. 1º da Lei 
nº 12.431, de 24 de junho de 2011 e que sejam emitidas desde 
a data de publicação desta Lei até 31 de dezembro de 2030.
§ 6º Aplica-se às emissões de que trata este artigo o disposto 
no inciso I do § 5º e nos §§ 6º e 8º do art. 2º da Lei nº 12.431, 
de 24 de junho de 2011.
§ 7º As debêntures de que trata esta Lei poderão ser emiti-
das por sociedades controladoras diretas ou indiretas das 
pessoas jurídicas referidas no caput deste artigo, desde que 
constituídas sob a forma de sociedade por ações e que os 
recursos sejam destinados aos projetos considerados prio-
ritários, observados os limites e as condições estabelecidos 
pelo Poder Executivo federal.
§ 8º Ato do Poder Executivo federal autorizará a emissão das 
debêntures previstas no caput deste artigo com cláusula de 
variação da taxa cambial.
§ 9º Para efeito do disposto no inciso I do § 2º deste artigo, 
poderá ser estabelecido no regulamento procedimento 
simplificado de aprovação ministerial prévia para setores 
que envolvam serviços públicos de titularidade dos entes 
subnacionais.

Art. 3º O imposto sobre a renda incidente sobre os rendimen-
tos relacionados às debêntures de que trata o art. 2º desta Lei 
ficará sujeito à retenção na fonte e às alíquotas vigentes para 
as aplicações financeiras de renda fixa, e será:
I - considerado antecipação do imposto de renda devido 
em cada período de apuração ou na data da extinção, no 
caso de pessoa jurídica tributada com base no lucro real, 
presumido ou arbitrado; e
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 SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Súmulas Vinculantes

1. Ofende a garantia constitucional do ato jurídico perfeito 
a decisão que, sem ponderar as circunstâncias do caso con-
creto, desconsidera a validez e a eficácia de acordo cons-
tante de termo de adesão instituído pela Lei Complemen-
tar n. 110/2001.

	` Publicada no DOU de 6-6-2007.

2. É inconstitucional a lei ou ato normativo estadual ou dis-
trital que disponha sobre sistemas de consórcios e sorteios, 
inclusive bingos e loterias.

	` Publicada no DOU de 6-6-2007.

3. Nos processos perante o Tribunal de Contas da União 
asseguram-se o contraditório e a ampla defesa quando da 
decisão puder resultar anulação ou revogação de ato admi-
nistrativo que beneficie o interessado, excetuada a aprecia-
ção da legalidade do ato de concessão inicial de aposenta-
doria, reforma e pensão.

	` Publicada no DOU de 6-6-2007.

4. Salvo nos casos previstos na Constituição, o salário 
mínimo não pode ser usado como indexador de base de 
cálculo de vantagem de servidor público ou de empregado, 
nem ser substituído por decisão judicial.

	` Publicada no DOU de 9-5-2008.

5. A falta de defesa técnica por advogado no processo admi-
nistrativo disciplinar não ofende a Constituição.

	` Publicada no DOU de 16-5-2008.

6. Não viola a constituição o estabelecimento de remunera-
ção inferior ao salário mínimo para as praças prestadoras de 
serviço militar inicial.

	` Publicada no DOU de 16-5-2008.

7. A norma do § 3º do art, 192 da Constituição, revogada 
pela Emenda Constitucional n. 40/2003, que limitava a taxa 
de juros reais a 12% ao ano, tinha sua aplicação condicio-
nada à edição de Lei Complementar.

	` Publicada no DOU de 20-6-2008.
	` MP nº 2.172-32, de 23-8-2001, estabelece a nulidade das disposições con‑
tratuais que menciona e inverte, nas hipóteses que prevê, o ônus da prova 
nas ações intentadas para sua declaração.

8. São inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5º 
do Decreto-Lei n. 1.569/1977 e os artigos 45 e 46 da Lei n. 
8.212/1991, que tratam de prescrição e decadência de cré-
dito tributário.

	` Publicada no DOU de 20-6-2008.

9. O disposto no artigo 127 da Lei n. 7.210/1984 (Lei de 
Execução Penal) foi recebido pela ordem constitucional 
vigente, e não se lhe aplica o limite temporal previsto no 
caput do artigo 58.

	` Publicada no DOU de 20-6-2008 e republicada no DOU de 27-6-2008.

10. Viola a cláusula de reserva de plenário (CF, artigo 97) a 
decisão de órgão fracionário de tribunal que, embora não 
declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato 
normativo do poder público, afasta sua incidência, no todo 
ou em parte.

	` Publicada no DOU de 27-6-2008.

11. Só é lícito o uso de algemas em casos de resistência e 
de fundado receio de fuga ou de perigo à integridade física 
própria ou alheia, por parte do preso ou de terceiros, justifi-
cada a excepcionalidade por escrito, sob pena de responsa-
bilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade 

e de nulidade da prisão ou do ato processual a que se refere, 
sem prejuízo da responsabilidade civil do Estado.

	` Publicada no DOU de 22-8-2008.

12. A cobrança de taxa de matrícula nas universidades públi-
cas viola o disposto no art. 206, IV, da Constituição Federal.

	` Publicada no DOU de 22-8-2008.

13. A nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 
inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor da mesma 
pessoa jurídica investido em cargo de direção, chefia ou 
assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou 
de confiança ou, ainda, de função gratificada na administra-
ção pública direta e indireta em qualquer dos poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
compreendido o ajuste mediante designações recíprocas, 
viola a Constituição Federal.

	` Publicada no DOU de 29-8-2008.

14. É direito do defensor, no interesse do representado, ter 
acesso amplo aos elementos de prova que, já documenta-
dos em procedimento investigatório realizado por órgão 
com competência de polícia judiciária, digam respeito ao 
exercício do direito de defesa.

	` Publicada no DOU de 9-2-2009.

15. O cálculo de gratificações e outras vantagens do servi-
dor público não incide sobre o abono utilizado para se atin-
gir o salário mínimo.

	` Publicada no DOU de 1º-7-2009.

16. Os artigos 7º, IV, e 39, § 3º (redação da EC 19/1998), da 
Constituição, referem-se ao total da remuneração percebida 
pelo servidor público.

	` Publicada no DOU de 1º-7-2009.

17. Durante o período previsto no parágrafo 1º do artigo 
100 da Constituição, não incidem juros de mora sobre os 
precatórios que nele sejam pagos.

	` Publicada no DOU de 10-11-2009.
	` Refere‑se ao art. 100, § 5º, com a redação dada pela EC nº 62, de 9-12-2009.

18. A dissolução da sociedade ou do vínculo conjugal, no 
curso do mandato, não afasta a inelegibilidade prevista no § 
7º do artigo 14 da Constituição Federal.

	` Publicada no DOU de 10-11-2009.

19. A taxa cobrada exclusivamente em razão dos serviços 
públicos de coleta, remoção e tratamento ou destinação de 
lixo ou resíduos provenientes de imóveis, não viola o artigo 
145, II, da Constituição Federal.

	` Publicada no DOU de 10-11-2009.

20. A Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-
-Administrativa - GDATA, instituída pela Lei n. 10.404/2002, 
deve ser deferida aos inativos nos valores correspondentes 
a 37,5 (trinta e sete vírgula cinco) pontos no período de feve-
reiro a maio de 2002 e, nos termos do artigo 5º, parágrafo 
único, da Lei n. 10.404/2002, no período de junho de 2002 
até a conclusão dos efeitos do último ciclo de avaliação a 
que se refere o artigo 1º da Medida Provisória n. 198/2004, a 
partir da qual passa a ser de 60 (sessenta) pontos.

	` Publicada no DOU de 10-11-2009.

21. É inconstitucional a exigência de depósito ou arrola-
mento prévios de dinheiro ou bens para admissibilidade de 
recurso administrativo.

	` Publicada no DOU de 10-11-2009.
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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL Súmulas
SILVA

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Súmulas

	` As súmulas, a partir do nº 622, foram publicadas após a CF/1988.

1. É vedada a expulsão de estrangeiro casado com brasi-
leira, ou que tenha filho brasileiro, dependente da econo-
mia paterna. 

2. Sem eficácia. HC nº 47.663/SP (DJU de 27-11-1970). 

3. A imunidade concedida a deputados estaduais é restrita 
à Justiça do Estado. 

	` Súmula superada. Recurso Extraordinário no 456.679-6/DF (DJU de 7-4-
2006).

4. Não perde a imunidade parlamentar o congressista 
nomeado Ministro de Estado. 

	` Súmula cancelada.

5. A sanção do projeto supre a falta de iniciativa do Poder 
Executivo.

	` Súmula superada.

6. A revogação ou anulação, pelo Poder Executivo, de apo-
sentadoria, ou qualquer outro ato aprovado pelo Tribunal 
de Contas, não produz efeitos antes de aprovada por aquele 
tribunal, ressalvada a competência revisora do Judiciário. 

7. Sem prejuízo de recurso para o Congresso, não é exequí-
vel contrato administrativo a que o Tribunal de Contas hou-
ver negado registro. 

8. Diretor de sociedade de economia mista pode ser desti-
tuído no curso do mandato. 

9. Para o acesso de auditores ao Superior Tribunal Militar, só 
concorrem os de segunda entrância. 

10. O tempo de serviço militar conta‑se para efeito de dis-
ponibilidade e aposentadoria do servidor público estadual. 

11. A vitaliciedade não impede a extinção do cargo, ficando 
o funcionário em disponibilidade, com todos os vencimen-
tos. 

12. A vitaliciedade do professor catedrático não impede o 
desdobramento da cátedra. 

13. A equiparação de extranumerário a funcionário efetivo, 
determinada pela Lei n. 2.284, de 09.08.1954, não envolve 
reestruturação, não compreendendo, portanto, os venci-
mentos.

14. Não é admissível, por ato administrativo, restringir, em 
razão da idade, inscrição em concurso para cargo público. 

	` Cancelada. Recursos Extraordinários nºs 88.968-0/PR (DJU de 11-4-1980) 
e 74.486/RJ

15. Dentro do prazo de validade do concurso, o candidato 
aprovado tem o direito à nomeação, quando o cargo for 
preenchido sem observância da classificação. 

16. Funcionário nomeado por concurso tem direito à posse. 

17. A nomeação de funcionário sem concurso pode ser des-
feita antes da posse. 

18. Pela falta residual, não compreendida na absolvição 
pelo juízo criminal, é admissível a punição administrativa do 
servidor público. 

19. É inadmissível segunda punição de servidor público, 
baseada no mesmo processo em que se fundou a primeira.

20. É necessário processo administrativo com ampla defesa, 
para demissão de funcionário admitido por concurso. 
21. Funcionário em estágio probatório não pode ser exone-
rado nem demitido sem inquérito ou sem as formalidades 
legais de apuração de sua capacidade. 
22. O estágio probatório não protege o funcionário contra 
a extinção do cargo. 
23. Verificados os pressupostos legais para o licenciamento 
da obra, não o impede a declaração de utilidade pública 
para desapropriação do imóvel, mas o valor da obra não se 
incluirá na indenização, quando a desapropriação for efeti-
vada.
24. Funcionário interino substituto é demissível, mesmo 
antes de cessar a causa da substituição. 
25. A nomeação a termo não impede a livre demissão pelo 
Presidente da República, de ocupante de cargo dirigente de 
autarquia. 
26. Os servidores do Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Industriários não podem acumular a sua gratifica-
ção bienal com o adicional de tempo de serviço previsto no 
estatuto dos funcionários civis da União.
27. Os servidores públicos não têm vencimentos irredutí-
veis, prerrogativa dos membros do Poder Judiciário e dos 
que lhes são equiparados. 
28. O estabelecimento bancário é responsável pelo paga-
mento de cheque falso, ressalvadas as hipóteses de culpa 
exclusiva ou concorrente do correntista. 
29. Gratificação devida a servidores do “sistema fazendário” 
não se estende aos dos Tribunais de Contas. 
30. Servidores de coletorias não têm direito à percentagem 
pela cobrança de contribuições destinadas à Petrobras. 
31. Para aplicação da Lei n. 1.741, de 22.11.1952, soma‑se o 
tempo de serviço ininterrupto em mais de um cargo em 
comissão. 
32. Para aplicação da Lei n. 1.741, de 22.11.1952, soma‑se o 
tempo de serviço ininterrupto em cargo em comissão e em 
função gratificada. 
33. A Lei n. 1.741, de 22.11.1952, é aplicável às autarquias 
federais. 
34. No Estado de São Paulo, funcionário eleito vereador fica 
licenciado por tôda a duração do mandato.
35. Em caso de acidente do trabalho ou de transporte, a 
concubina tem direito de ser indenizada pela morte do 
amásio, se entre eles não havia impedimento para o matri-
mônio. 
36. Servidor vitalício está sujeito à aposentadoria compul-
sória, em razão da idade. 
37. Não tem direito de se aposentar pelo Tesouro Nacional 
o servidor que não satisfizer as condições estabelecidas na 
legislação do serviço público federal, ainda que aposentado 
pela respectiva instituição previdenciária, com direito, em 
tese, a duas aposentadorias.
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇASúmulas
SILVA

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Súmulas

1. O foro do domicílio ou da residência do alimentando é 
o competente para a ação de investigação de paternidade, 
quando cumulada com a de alimentos.

2. Não cabe habeas data (Constituição Federal, artigo 5º, 
LXXII, a) se não houve recusa de informações por parte da 
autoridade administrativa.

3. Compete ao Tribunal Regional Federal dirimir conflito 
de competência verificado, na respectiva região, entre Juiz 
Federal e Juiz Estadual investido de jurisdição federal.

4. Compete à Justiça Estadual julgar causa decorrente do 
processo eleitoral sindical.

5. A simples interpretação de cláusula contratual não enseja 
recurso especial.

6. Compete à Justiça Comum Estadual processar e julgar 
delito decorrente de acidente de trânsito envolvendo via-
tura de Polícia Militar, salvo se autor e vítima forem policiais 
militares em situação de atividade.

7. A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial.

8. Aplica‑se a correção monetária aos créditos habilitados 
em concordata preventiva, salvo durante o período compre-
endido entre as datas de vigência da Lei 7.274, de 10.12.1984, 
e do Decreto‑Lei 2.283, de 27.02.1986.

9. A exigência da prisão provisória, para apelar, não ofende a 
garantia constitucional da presunção de inocência.

10. Instalada a Junta de Conciliação e Julgamento, cessa 
a competência do Juiz de Direito em matéria trabalhista, 
inclusive para a execução das sentenças por ele proferidas.

	` EC nº 24, de 9-12-1999, extinguiu a representação pelos juízes classistas 
na Justiça do Trabalho e substituiu as Juntas de Conciliação e Julgamento 
por Varas do Trabalho.

11. A presença da União ou de qualquer de seus entes, na 
ação de usucapião especial, não afasta a competência do 
foro da situação do imóvel.

12. Em desapropriação, são cumuláveis juros compensató-
rios e moratórios.

13. A divergência entre julgados do mesmo Tribunal não 
enseja recurso especial.

14. Arbitrados os honorários advocatícios em percentual 
sobre o valor da causa, a correção monetária incide a partir 
do respectivo ajuizamento.

15. Compete à Justiça Estadual processar e julgar os litígios 
decorrentes de acidente do trabalho.

16. A legislação ordinária sobre crédito rural não veda a inci-
dência da correção monetária.

17. Quando o falso se exaure no estelionato, sem mais 
potencialidade lesiva, é por este absorvido.

18. A sentença concessiva do perdão judicial é declarató-
ria da extinção da punibilidade, não subsistindo qualquer 
efeito condenatório.

19. A fixação do horário bancário, para atendimento ao 
público, é da competência da União.

20. A mercadoria importada de país signatário do GATT é 
isenta do ICM, quando contemplado com esse favor o simi-
lar nacional.
21. Pronunciado o réu, fica superada a alegação do cons-
trangimento ilegal da prisão por excesso de prazo na instru-
ção.
22. Não há conflito de competência entre o Tribunal de Jus-
tiça e Tribunal de Alçada do mesmo Estado‑membro.
23. O Banco Central do Brasil é parte legítima nas ações fun-
dadas na Res. n. 1.154/1986.
24. Aplica‑se ao crime de estelionato, em que figure como 
vítima entidade autárquica da Previdência Social, a qualifi-
cadora do § 3º do artigo 171 do Código Penal.
25. Nas ações da Lei de Falências o prazo para a interposição 
de recurso conta‑se da intimação da parte.
26. O avalista do título de crédito vinculado a contrato de 
mútuo também responde pelas obrigações pactuadas, 
quando no contrato figurar como devedor solidário.
27. Pode a execução fundar‑se em mais de um título extraju-
dicial relativos ao mesmo negócio.
28. O contrato de alienação fiduciária em garantia pode ter 
por objeto bem que já integrava o patrimônio do devedor.
29. No pagamento em juízo para elidir falência, são devidos 
correção monetária, juros e honorários de advogado.
30. A comissão de permanência e a correção monetária são 
inacumuláveis.
31. A aquisição, pelo segurado, de mais de um imóvel finan-
ciado pelo Sistema Financeiro da Habitação, situados na 
mesma localidade, não exime a seguradora da obrigação de 
pagamento dos seguros.
32. Compete à Justiça Federal processar justificações judi-
ciais destinadas a instruir pedidos perante entidades que 
nela têm exclusividade de foro, ressalvada a aplicação do 
artigo 15, II, da Lei 5.010/1966.
33. A incompetência relativa não pode ser declarada de ofí-
cio.
34. Compete à Justiça Estadual processar e julgar causa 
relativa a mensalidade escolar, cobrada por estabeleci-
mento particular de ensino.
35. Incide correção monetária sobre as prestações pagas, 
quando de sua restituição, em virtude da retirada ou exclu-
são do participante de plano de consórcio.
36. A correção monetária integra o valor da restituição, em 
caso de adiantamento de câmbio, requerida em concordata 
ou falência.
37. São cumuláveis as indenizações por dano material e 
dano moral oriundos do mesmo fato.
38. Compete à Justiça Estadual Comum, na vigência da 
Constituição de 1988, o processo por contravenção penal, 
ainda que praticada em detrimento de bens, serviços ou 
interesse da União ou de suas entidades.
39. Prescreve em vinte anos a ação para haver indenização, 
por responsabilidade civil, de sociedade de economia mista.
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CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS – CARF Súmulas

SÚ
M
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S

SILVA

SÚMULAS DO CONSELHO ADMINISTRATIVO DE 
RECURSOS FISCAIS – CARF

1. Importa renúncia às instâncias administrativas a propo-
situra pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer 
modalidade processual, antes ou depois do lançamento 
de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, 
sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julga-
mento administrativo, de matéria distinta da constante do 
processo judicial. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, 
de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).

2. O CARF não é competente para se pronunciar sobre a 
inconstitucionalidade de lei tributária.

3. Para a determinação da base de cálculo do Imposto de 
Renda das Pessoas Jurídicas e da Contribuição Social sobre 
o Lucro, a partir do ano-calendário de 1995, o lucro líquido 
ajustado poderá ser reduzido em, no máximo, trinta por 
cento, tanto em razão da compensação de prejuízo, como 
em razão da compensação da base de cálculo negativa. 
(Vinculante, conforme  Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, 
DOU de 08/06/2018).

4. A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios inci-
dentes sobre débitos tributários administrados pela 
Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de 
inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de 
Liquidação e Custódia – SELIC para títulos federais. (Vincu‑
lante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 
08/06/2018).

5. São devidos juros de mora sobre o crédito tributário não 
integralmente pago no vencimento, ainda que suspensa 
sua exigibilidade, salvo quando existir depósito no mon-
tante integral. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 
07/06/2018, DOU de 08/06/2018).

6. É legítima a lavratura de auto de infração no local em 
que foi constatada a infração, ainda que fora do estabeleci-
mento do contribuinte. (Vinculante, conforme Portaria MF 
nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).

7. A ausência da indicação da data e da hora de lavratura do 
auto de infração não invalida o lançamento de ofício quando 
suprida pela data da ciência. (Vinculante, conforme Porta-
ria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).

8. O Auditor Fiscal da Receita Federal é competente para 
proceder ao exame da escrita fiscal da pessoa jurídica, não 
lhe sendo exigida a habilitação profissional de contador. 
(Vinculante, conforme  Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, 
DOU de 08/06/2018).

9. É válida a ciência da notificação por via postal realizada 
no domicílio fiscal eleito pelo contribuinte, confirmada com 
a assinatura do recebedor da correspondência, ainda que 
este não seja o representante legal do destinatário. (Vincu‑
lante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 
08/06/2018).

10. Para fins de contagem do prazo decadencial para a cons-
tituição de crédito tributário relativo a lucro inflacionário 
diferido, deve-se levar em conta o período de apuração de 
sua efetiva realização ou o período em que, em face da legis-
lação, deveria ter sido realizado, ainda que em percentuais 
mínimos. (Súmula revisada conforme Ata da Sessão Extra-
ordinária de 03/09/2018, DOU de 11/09/2018). (Vinculante, 

conforme  Portaria ME nº 129, de 01/04/2019, DOU de 
02/04/2019).
11. Não se aplica a prescrição intercorrente no processo 
administrativo fiscal. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 
277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
12. Constatada a omissão de rendimentos sujeitos à inci-
dência do imposto de renda na declaração de ajuste anual, é 
legítima a constituição do crédito tributário na pessoa física 
do beneficiário, ainda que a fonte pagadora não tenha pro-
cedido à respectiva retenção. (Vinculante, conforme Porta-
ria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
13. Menor pobre que o sujeito passivo crie e eduque pode 
ser considerado dependente na Declaração do Imposto de 
Renda da Pessoa Física, desde que o declarante detenha a 
guarda judicial. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, 
de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
14. A simples apuração de omissão de receita ou de rendi-
mentos, por si só, não autoriza a qualificação da multa de 
ofício, sendo necessária a comprovação do evidente intuito 
de fraude do sujeito passivo.
15. A base de cálculo do PIS, prevista no artigo 6º da Lei 
Complementar nº 7, de 1970, é o faturamento do sexto mês 
anterior, sem correção monetária. (Vinculante, conforme  
Portaria MF nº 383, de 12/07/2010, DOU de 14/07/2010).
16. O direito ao aproveitamento dos créditos de IPI decor-
rentes da aquisição de matérias-primas, produtos interme-
diários e material de embalagem utilizados na fabricação 
de produtos cuja saída seja com isenção ou alíquota zero, 
nos termos do art. 11 da Lei nº 9.779, de 1999, alcança, exclu-
sivamente, os insumos recebidos pelo estabelecimento 
do contribuinte a partir de 1º de janeiro de 1999. (Vincu‑
lante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 
08/06/2018).
17. Não cabe a exigência de multa de ofício nos lançamen-
tos efetuados para prevenir a decadência, quando a exigibi-
lidade estiver suspensa na forma dos incisos IV ou V do art. 
151 do CTN e a suspensão do débito tenha ocorrido antes 
do início de qualquer procedimento de ofício a ele relativo. 
(Vinculante, conforme Portaria MF nº 383, de 12/07/2010, 
DOU de 14/07/2010).
18. A aquisição de matérias-primas, produtos intermediá-
rios e material de embalagem tributados à alíquota zero não 
gera crédito de IPI. (Vinculante, conforme  Portaria MF nº 
277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
19. Não integram a base de cálculo do crédito presumido 
da Lei nº 9.363, de 1996, as aquisições de combustíveis e 
energia elétrica uma vez que não são consumidos em con-
tato direto com o produto, não se enquadrando nos con-
ceitos de matéria-prima ou produto intermediário. (Vincu‑
lante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 
08/06/2018).
20. Não há direito aos créditos de IPI em relação às aquisi-
ções de insumos aplicados na fabricação de produtos classi-
ficados na TIPI como NT. (Vinculante, conforme Portaria MF 
nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
21. É nula, por vício formal, a notificação de lançamento que 
não contenha a identificação da autoridade que a expediu. 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE 
RECURSOS FISCAIS – CARF
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 �Indevida Certidão: Súmula 569 STJ

– E –

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL
 �Compensação IR Retido: Súmula 394 STJ

EMBARGOS DE TERCEIROS
 �Penhora Imóvel Casal: Súmula 134 STJ

EXCEÇÃO DE PRÉ EXECUTIVIDADE
 �Súmula 393 STJ

EXECUÇÃO FISCAL
 �Mudança Domicílio: Súmula 58 STJ
 �Conselho Fiscalização Profissional: Sú-

mula 66 STJ
 �Intimação Pessoal Leilão: Súmula 121 STJ
 �Segundo Leilão/Preço: Súmula 128 STJ
 �ITR: Súmula 139 STJ
 �Desistência/Sucumbência: Súmula 153 STJ
 �Desnecessidade Ministério Público: Sú-

mula 189 STJ
 �Despesas Oficial de Justiça: Súmula 190 

STJ
 �Responsabilidade Meação: Súmula 251 

STJ
 �Execução Fiscal/FGTS: Súmula 349 STJ
 �Substituição CDA: Súmula 392 STJ
 �Multa Massa Falida: Súmula 400 STJ

 �Substituição Penhora por Precatório: Sú-
mula 406 STJ

 �Prescrição Ofício: Súmula 409 STJ
 �Citação Edital: Súmula 414 STJ
 �Reunião Execução Fiscal: Súmula 515 STJ
 �Falta CPF/CNPJ/RG: Súmula 558 STJ
 �Desnecessário Demonstrativo Cálculo: 

Súmula 559 STJ

EXPORTAÇÃO CAFÉ
 �Súmula 49 STJ

– F –

FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA
 �Livros Comerciais: Súmula 439 STF

– G –

GATT
 �Mercadoria Importada: Súmula 20 STJ
 �Bacalhau: Súmula 71 STJ
 �ICMS: S. 575 STF

– I –

IMPOSTO DE RENDA
 �Férias: Súmula 125 STJ
 �Licença Prêmio: Súmula 136 STJ
 �Demissão Voluntária: Súmula 215 STJ
 �Aplicação Cooperativa: Súmula 262 STJ
 �Adicional Férias: Súmula 386 STJ
 �Horas Extras: Súmula 463 STJ
 �Danos Morais: Súmula 498 STJ
 �Manutenção Isenção: Súmula 627 STJ
 �Serviços Exterior: Súmula 587 STF
 �Juros Exterior: Súmula 586 STF
 �Serviços Exterior: Súmula 585 STF
 �Complementação Aposentadoria: Súmu-

la 556 STJ

IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MER-
CADORIAS E SERVIÇOS - ICMS
 �Alienação Salvados de Seguro: Súmula 

Vinculante 32 STF
 �Alíquota Interestadual: Súmula 569 STF
 �base de cálculo da substituição tributária 

medicamentos: S. 654, do STJ
 �Base de cálculo medicamentos: Súmula 

654 STJ
 �Cálculo Cartão: Súmula 237 STJ
 �Comodato: Súmula 573 STF
 �Contribuição Civil/Mercadorias: Súmula 

432 STJ
 �Descontos Incondicionais: Súmula 457 STJ
 �Deslocamento: Súmula 166 STJ
 �Energia Potência Utilizada: Súmula 391 STJ
 �Fato Gerador Importação: Súmula 577 

STF
 �Filmes: Súmula 135 STJ
 �Habilitação Celular: Súmula 350 STJ
 �Importação: Súmula Vinculante 48 STF
 �Importação Avião: Súmula 155 STJ
 �Importação Veículo: Súmula 198 STJ
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– A –

ABANDONO DE CAUSA
 �art. 15, do Cód. Ética OAB; Súm. 240, do STJ

AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL 
 �art. 38 da Lei 6.830/80

 �depósito: SV 28 do STF

AÇÃO ANULATÓRIA DE DECISÃO AD-
MINISTRATIVA DENEGATÓRIA DE RES-
TITUIÇÃO  
 �art. 169 do CTN

AÇÃO CAUTELAR FISCAL  
 �art. 1º da Lei 8.397/92

 �contestação: art. 8º da Lei nº 8.397/92

 �fraude: art. 2º, V, b, da Lei 8.397/92

 �prazo: art. 11 da Lei 8.397/92

AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA 
OU EXISTÊNCIA DE RELAÇÃO TRIBU-
TÁRIA  
 �art. 19, I do CPC

AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGA-
MENTO
 �art. 164 do CTN e 539 do CPC

 �extinção do crédito: art. 156, VI e VIII do 
CTN

 �depósito: 542, I do CPC 

AÇÃO DE EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL
 �art. 16 da Lei 6.830/80 e 914 CPC

 �garantia: art. 16, §1º e 9º da Lei 6.830/80 

 �efeito suspensivo: 919, §1º do CPC

 �distribuição dependência: art. 914, §1º 
do CPC

AÇÃO DE EMBARGOS DE TERCEIROS
 �art. 674 até 680 do CPC

AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL
 �art. 1º da Lei 6.830/80

AÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA
 �art. 5º, LXIX da CF e art. 1º e seguintes da 

Lei 12.016/09

 �coletivo: 21, §º único da Lei 12.016/09

 �compensação: S. 213 do STJ

 �competência originária STF: art. 102, I, D 
da CF 

 �competência originária STJ: art. 105, I, B 
da CF  

 �legitimidade: art. 5º, LXX da CF

 �liminar: art. 7º, III da Lei 12.016/09

 �liminar compensação: S. 212 STJ

AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO 
TRIBUTÁRIO
 �art. 165 do CTN
 �correção monetária e juros: art. 167, §º 

único do CTN, S. 162 e 188 do STJ
 �compensação: art. 170 do CTN e art. 74 da 

Lei 9.430/96
 �tributos - transferência: art. 166 do CTN 
 �prazo: art. 168 do CTN 

AÇÃO OBJETIVA - DECLARATÓRIA DE 
CONSTITUCIONALIDADE – ADC
 �art. 9.868/99
 �legitimados: art. 103, caput, da CF

AÇÃO OBJETIVA -  DIRETA DE INCONS-
TITUCIONALIDADE – ADI
 �legitimados: art. 103, caput, da CF
 �Lei 9.868/99

AÇÃO OBJETIVA -  ARGUIÇÃO DE DES-
CUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDA-
MENTAL – ADPF
 �legitimados: art. 103, caput, da CF
 �Lei 9.882/99

AÇÃO OBJETIVA – DIRETA DE INCONSTI-
TUCIONALIDADE POR OMISSÃO - ADO
 �art. 9.868/99
 �legitimados: art. 103, caput, da CF

AÇÃO RESCISÓRIA
 �art. 966 do CPC
 �tutela provisória: art. 969 do CPC

AÇÕES SUBJETIVAS
 �petição inicial: art. 319 do CPC
 �valor da causa: arts. 291 até 293 do CPC

ACRÉSCIMO DE RENDA 
 �imposto de renda: art. 43 do CTN

ADICIONAL FRETE PARA RENOVAÇÃO 
MARINHA MERCANTE
 �149 da CF
 �Lei nº 10.893/04
 �Súmula 553 STF

ACORDOS
 �internacionais: art. 49, I, da CF

ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA
 �art. 2º, do Cód. Ética OAB

ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
 �arts. 194 a 218 do CTN
 �certidões: arts. 205 a 208, do CTN
 �certidão positiva com efeito de negativa: 

art. 206, do CTN
 �dispensa de prova de quitação de tribu-

tos: art. 207, do CTN
 �fiscalização: arts. 194 a 200, do CTN

 �informações à autoridade administrativa: 
art. 197, do CTN

 �livros obrigatórios: art. 195, par. ún., do 
CTN

 �presunção certidão: art. 204, do CTN
 �sigilo: art. 198, do CTN
 �cooperação: art. 199, do CTN

ADQUIRENTE DE BENS – RESPONSA-
BILIDADE
 �imóveis: art. 130, do CTN
 �móveis: art. 131, I, do CTN e S. 585 STJ
 �Fundo de comércio: Art. 133 do CTN

AJUSTE TRIBUTÁRIO
 �Lei 9.430/1996

ALIENAÇÃO FRAUDULENTA DE BENS
 �art. 185, do CTN

ALÍQUOTA
 �ad valorem: art. 20, II, do CTN
 �alteração: art. 21, do CTN
 �convênio para estabelecimento de: art. 

213, do CTN
 diferenciadas: art. 155, § 2º, VIII, CF
 diferenciadas - IPTU: art. 156, § 1º, II, CF
 �fixação: art. 97, IV, do CTN
 �imposto sobre a transmissão de bens imó-

veis: art. 39, do CTN
 �poder executivo: art. 153, §1º, da CF

ALÍQUOTAS PROGRESSIVAS
 �ITCD: art. 2º, Res. 9/92 do Senado Federal

ALTERAÇÃO PRAZO DE PAGAMENTO
 �Não Anterioridade: SV 50 STF
 �Art. 97 do CTN

AMEAÇA À DIREITO
 �art. 5º, XXXV, da CF
 �art. 5º, LXIX, da CF

AMÉRICA LATINA
 �art. 14, § 1º, da CF

AMPLA DEFESA
 �art. 5º, LV, da CF

ANALOGIA
 �art. 108, do CTN

ANISTIA
 �atribuição do Congresso Nacional: art. 48, 

VIII, da CF
 �competência da União: art. 21, XVII, da CF
 �dirigentes e representantes sindicais: art. 

8º, § 2º, ADCT
 �efeitos financeiros: art. 8º, § 1º, ADCT
 �fiscal; arts. 180 a 182, do CTN
 �previdenciária e fiscal: art. 150, § 6º, da CF
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 �servidores públicos civis: art. 8º, §  5º, 
ADCT

 �STF: art. 9º, ADCT
 �trabalhadores do setor privado: art. 8º, 

§ 2º, ADCT

ANISTIA TRIBUTÁRIA
 �infrações: art. 180 do CTN
 �individual: art. 182 do CTN

ANTERIORIDADE TRIBUTÁRIA
 �exercício: art. 150, III, B da CF
 �noventa dias: art. 150, III, C da CF
 �não aplicação anterioridade: art. 150, §1º 

da CF
 �prazo de pagamento: SV 50 STF
 �revogação isenção: art. 104, III do CTN
 �contribuição intervenção: art. 177, §4º, I, 

B da CF
 �contribuições de seguridade: art. 195, §º6 

da CF

APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBU-
TÁRIA
 �arts. 105 e 106, do CTN

ARQUIVAMENTO LIMINAR 
 �admissibilidade: art. 58, § 3º, do Cód. Ética 

OAB
 �competência: art. 58, § 4º, do Cód. Ética 

OAB

ARREMATANTE DE PRODUTOS APREEN-
DIDOS OU ABANDONADOS
 �art. 22, II, do CTN

ARRENDAMENTO MERCANTIL
 �Lei 6.099/1974

ARRENDATÁRIO RURAL
 �art. 195, § 8º, da CF

ARROLAMENTO DE BENS 
 art. 64 da Lei 9.532/1997

ASSISTÊNCIA
 �contribuição dos Municípios: art. 149, 

§§ 1º a 4º, da CF
 �contribuições sociais: art. 149, da CF
 �gratuita e integral: art. 5º, LXXIV, da CF
 �guarda do menor: art. 227, § 3º, VI, da CF
 �habeas corpus e habeas data: art. 5º, 

LXXVII, da CF
 �infância: art., 227, § 7º, da CF
 �legislação concorrente: art. 24, XIII, da CF
 �limitação do poder de tributar das insti-

tuições sem fins lucrativos: art. 150, VI, c, 
§ 4º, da CF

 �objetivos da assistência social: art. 203, 
da CF

 �pública: arts. 23, II e 245, da CF
 �recursos, organização e diretrizes da assis-

tência social: art. 204, da CF

ASSOCIAÇÃO
 �colônias de pescadores: art. 8º, par. ún., 

da CF
 �criação: art. 5º, XVIII, da CF
 �desportiva: art. 217, I, da CF

 �dissolução compulsória ou suspensão das 
atividades: art. 5º, XIX, da CF

 �fiscalização: art. 5º, XXVIII, b, da CF
 �funcionamento: art. 5º, XVIII, da CF
 �garimpeiro: arts. 21, XXV; 174, § 3º, da CF
 �mandado de segurança coletivo: art., 5º, 

LXX, b, da CF
 �representação: art. 5º, XXI, da CF
 �sindical do servidor público: art. 37, VI, 

da CF

ATIVIDADES
 �econômicas: arts. 170 a 181, da CF
 �essenciais: art. 9º, § 1º, da CF
 �exclusivas do Estado: art. 247, da CF
 �notariais: art. 236, da CF

ATUALIZAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO
 �poder executivo: art. 97, §2º do CTN e Sú-

mula 160 do STJ.

ATO(S)
 �administrativo: art. 103-A, §  3º, da CF; 

Súm. 14, 346, 473, 510, do STF
 �administrativos: art. 103, I, do CTN
 �exceção: art. 8º, ADCT
 �governo local: art. 105, III, b, da CF
 �internacional: arts. 49, I, e 84, VIII, da CF
 �jurídico perfeito: art. 5º, XXXVI, da CF; SV 

1, do STF
 �jurídicos condicionais: art. 117, do CTN
 �mero expediente: art. 93, XIV, da CF
 �normativo: arts. 49, V, e 102, I, a, da CF
 �normativos: art. 100, I, do CTN
 �processual: art. 5º, LX, da CF
 �remoção: art. 93, VIII e VIII-A, da CF

ATOS TRIBUTÁRIOS
 �jurídicos: art. 117 do CTN
 �normativos: art. 110 do CTN

AUTARQUIA
 �art. 37, XIX, da CF; 
 �autorização legislativa: art. 37, XX, da CF
 �estatuto jurídico: art. 173, § 1º, da CF

AUTOR
 �art. 5º, XXVII a XXIX, da CF; Súm. 318, do 

STJ
 �qualificação: art. 319, II do CPC

– B –

BACEN-JUD
 �art. 185-A do CTN e arts. 835, 842 e 854 

do CPC
 �Súmula 560 STJ

BANCO DO BRASIL
 �crédito ao Fundo de Participação dos 

Estados e dos Municípios: art. 87, do CTN
 �prazo para creditar aos Estados: art. 93, 

§ 2º, do CTN

BANCO CENTRAL DO BRASIL
 �aprovação e nomeação do presidente e 

diretores: arts. 52, III, d; 84, XIV, da CF

 �compra e venda de títulos do Tesouro Na-
cional: art. 164, § 2º, da CF

 �depósito de disponibilidade de caixa da 
União: art. 164, § 3º, da CF

 �emissão da moeda: art. 164, caput, da CF

 �Súm. 23, do STJ

 �vedação de empréstimos a instituição 
financeira ou ao Tesouro: art. 164, §  1º, 
da CF

 �tratamento tributário aplicável a bancos; 
compensação: Lei 14.467/2022

BANCOS
 �obrigação de prestar informações sobre 

os bens, negócios ou atividades de tercei-
ros: art. 197, II, do CTN

 �Súm. 79, 479, do STJ

 �tratamento tributário aplicável a bancos; 
compensação: Lei 14.467/2022

BASE DE CÁLCULO DE TRIBUTO
 �atualização do valor: art. 100, par. ún., do 

CTN

 �atualização – P. Executivo: art. 97, § 2º, do 
CTN e Súm. 160 do STJ

 �fixação da alíquota: art. 97, IV, do CTN

 �imposto sobre a propriedade predial e 
territorial urbana: art. 33, do CTN

 �imposto sobre a propriedade territorial 
rural: art. 30, do CTN

 �imposto sobre a transmissão de bens imó-
veis: art. 38, do CTN

 �imposto sobre exportação: arts. 24 e 25, 
do CTN

 �imposto sobre importação: arts. 20 e 21, 
do CTN

 �imposto sobre operações de crédito, câm-
bio e seguro: art. 64, do CTN

 �imposto sobre produtos industrializados: 
art. 47, do CTN

 �base de cálculos impostos: art. 146, III, A 
da CF

 �imposto sobre serviço de qualquer natu-
reza: art. 7º da LC 116/03 e Súm. 524 do STJ

 �imposto sobre propriedade territorial ur-
bana: art. 33 do CTN

 �IPTU e IPVA – anterioridade: art. 150, §1º 
da CF

BEM DE FAMÍLIA
 �impenhorabilidade: Lei 8.009/1990

 �dívida fiscal: Art. 3º, IV, da Lei 8.009/1990

BENEFÍCIO FISCAL
 �concessão: art. 150, §6º da CF

 �convênio – ICMS: art. 155, §2º, XII, g, da 
CF e LC 24/75

BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS
 �arts. 201 e 202, da CF; 

 �benefício de prestação continuada; vul-
nerabilidade social; caracterização de 
elegibilidade: Lei 13.982/2020

 �contribuintes: art. 201, da CF

 �fundos: art. 250, da CF

 �irredutibilidade de seu valor: art. 194, par. 
ún., IV, da CF

 �limites: art. 248, da CF
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BENFEITORIAS
 �art. 184, § 1º, da CF

BENS
 �calamidade pública: art. 136, § 1º, II, da CF
 �competência para legislar sobre a respon-

sabilidade por dano: art. 24, VIII, da CF
 �confisco no tráfico de drogas: art. 243, par. 

ún., da CF
 �da União: arts. 20, caput e 176, caput, da CF
 �Distrito Federal: art. 16, § 3º, ADCT
 �domínio da União: art. 48, V, da CF
 �estado de sítio: art. 139, VII, da CF
 �Estado-Membro: art. 26, da CF
 �estrangeiros situados no Brasil: art. 5º, 

XXXI, da CF
 �faixa de fronteira: art. 20, § 2º, da CF
 �imposto sobre transmissão intervivos: art. 

156, II. § 2º, da CF; ADCT, art. 34, § 6º
 �impostos sobre transmissão causa mortis 

e doação: art. 155, I e §  1º, da CF; ADCT, 
art. 34, § 6º

 �improbidade administrativa: art. 37, § 4º, 
da CF

 �indisponibilidade: art. 37, § 4º, da CF
 �limitação móveis e imóveis: arts. 155, § 1º, 

I e lI, e 156, 11 e § 2º, da CF
 �limitação por meio de tributos: art. 150, V, 

da CF; ADCT, art. 34, § 1º
 �ocupações e uso temporário: art. 136, § 1º, 

II, da CF
 �perda: art. 5º, XLV e XLVI, b, da CF
 �perdimento: art. 5º, XLV e XLVI, da CF
 �privação: art. 5º, LIV, da CF
 �requisição: art. 139, VII, da CF
 �União: arts. 20, 48, V e 176, caput, da CF
 �valor artístico, cultural e histórico; prote-

ção: art. 23, III e IV, da CF
 �valor artístico: arts. 23, III e IV; 24, VIII, da 

CF

– C –

CALAMIDADE
 �competência da União: art. 21, XVIII, da CF
 �empréstimo compulsório: art. 148, I, da 

CF; ADCT, art. 34, § 1º
 �estado de defesa: art. 136, § 1º, II, da CF
 �planejamento e promoção da defesa: art. 

21, XVIII, da CF
 �pública: art. 15, II, do CTN

CALAMIDADE PÚBLICA
 �COVID-19; reconhecimento: Dec. Legisla-

tivo 6/2020
 �Regime Jurídico Emergencial e Transitório 

das relações jurídicas de Direito Privado 
(RJET): Lei 14.010/2020

CÂMBIO
 �competência da União: art. 21, VIII, da CF
 �competência do Congresso Nacional: art. 

48, XIII, da CF
 �competência privativa da União: art. 22, 

VII, da CF
 �disposições em lei complementar: art. 

163, VI, da CF

CAPACIDADE TRIBUTÁRIA
 �capacidade passiva tributária, independe: 

art. 126, do CTN

 �ativa: art. 119 do CTN

 �passiva: art. 121 do CTN

 �delegação – arrecadar ou fiscalizar: art. 
7º do CTN

 �ITR: art.153, §º4, III da CF

CAPACIDADE PROCESSUAL
 �conceito: art. 70, do CPC

 �cônjuge: arts. 73 e 74, do CPC

 �curador especial: art. 72, do CPC

 �defeito; grau recursal: art. 76, § 2º, do CPC

 �defeito; suspensão do processo para ser 
sanado: art. 76, do CPC

 �incapazes; representação ou assistência: 
art. 71, do CPC

 �perda; suspensão do processo: art. 313, I 
e § 1º, do CPC

 �representação de pessoas jurídicas: art. 
75, do CPC

CAPITAL
 �estrangeiro: arts. 172, 199, § 3º e 222, §§ 1º 

e 4º, da CF

 �Federal: art. 118, § 1º, da CF

CAPTAÇÃO DE CLIENTELA 
 �oferecimento de serviços: art. 7º, do Cód. 

Ética OAB

CARÊNCIA DE AÇÃO
 �aplicação na contestação: arts. 337, XI, 351 

e 352, do CPC

 �extinção do processo: art. 485, VI e § 3º, 
do CPC

CARGOS E FUNÇÕES NA OAB 
 �compromisso: art. 34, do Cód. Ética OAB

 �contratos com entidades: art. 32, do Cód. 
Ética OAB

 �exercício pelo advogado: art. 31, do Cód. 
Ética OAB

 �processos em trâmite na entidade: art. 33, 
do Cód. Ética OAB

CARTA ROGATÓRIA
 �arts. 105, I, i; 109, X, da CF

CARTEL
 �art. 173, § 4º, da CF

CARTÓRIOS
 �art. 236, da CF

CASA
 �art. 5º, XI, da CF

CERTIDÃO DÍVIDA ATIVA 
 �inscrição: art. 201 do CTN

 �requisitos: art. 202 do CTN e art. 2º, §5º da 
Lei 6.830/80. 

 �substituição certidão: art. 203 do CTN

 �substituição certidão: Súm. 392 do STJ

 �presunção de veracidade: art. 204 do CTN

CERTIDÕES
 �contratação administração pública: art. 

193, do CTN
 �dispensa de prova de quitação: art. 207 

do CTN
 �dolo ou fraude servidor: art. 208 do CTN
 �negativa: art. 205 do CTN
 �negativa expedição: Súm. 446 do STJ
 �prova de quitação de tributo: art. 206 do 

CTN

CHEQUE (S)
 �Lei 7.357/1985; Súm. 28, 244, 521, 554, 600, 

do STF; Súm. 299, 370, 531, do STJ
 �Convenções para adoção de uma lei uni-

forme: Dec. 57.595/1966

CIDADANIA (CIDADÃO)
 �atos necessários ao exercício: art. 5º, 

LXXVII, da CF
 �direito a um exemplar da CF: art. 64, ADCT
 �direito de denúncia: art. 74, § 2º, da CF
 �fundamento: art. 1º, II, da CF
 �gratuidade dos atos aos pobres: art. 5º, 

XXXIV, da CF
 �iniciativa de leis: art. 61, caput, § 2º, da CF
 �legislação: arts. 22, XIII; 68, § 1º, II, da CF
 �prerrogativas para o mandado de injun-

ção: art. 5º, LXXI, da CF

CITAÇÃO PESSOAL DO DEVEDOR
 �interrupção prescrição: art. 174, par. ún., 

do CTN
 �Súm. 163, 263, 351, 366, 391, 701, do STF; 
 �Súm. 106, 196, 204, 282, do STJ

COBRANÇA DE IMPOSTO SOBRE O PA-
TRIMÔNIO E A RENDA
 �art. 9º, II, do CTN

CÓDIGO DE ÉTICA E DISCIPLINA DA OAB
 �Res. do CFOAB 02/2015
 �advocacia pro bono: art. 30, do Cód. Ética 

da OAB
 �ética do advogado: arts. 1° a 54, do Cód. 

Ética da OAB
 �honorários profissionais: arts. 48 a 54, do 

Cód. Ética da OAB
 �princípios fundamentais: arts. 1° a 7°, do 

Cód. Ética da OAB
 �processo disciplinar: arts. 55 a 72, do Cód. 

Ética da OAB
 �publicidade profissional: arts. 39 a 47, do 

Cód. Ética da OAB
 �relações com o cliente: arts. 9° a 26, do 

Cód. Ética da OAB
 �sigilo profissional: arts. 35 a 38, do Cód. 

Ética da OAB

CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL
 �norma geral: art. 146 CF

COFINS
 �contribuição de seguridade social: art. 

195, I, b, da CF
 �corretores: Art. 18 da Lei nº 10.684/03 e 

S. 584 STJ
 �cumulatividade: Lei 9.718/98
 �importação: art. 195, IV, da CF
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